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INTRODUÇÃO 

 

 

 Uma reação muito comum a que estão sujeitos aqueles que se dispõem a 

ler  Os Fundamentos da Aritmética ,  é  o sentimento de terem sido enganados por 

Frege.  Quem já passou por esta experiência recorda-se nit idamente da promessa,  

fei ta no §3, de que as questões acerca da natureza a priori  ou a posteriori ,  

s intética ou analí t ica das verdades ari tméticas encontrariam ali  uma resposta;  e  

lembra-se,  com nit idez ainda maior,  do desapontamento que sentiu ao ver sua 

esperança em alcançar a terra f irme da certeza se transformar na certeza de 

continuar  imerso no oceano da dúvida.  

 Tanto os intérpretes tradicionais,  dos quais Dummett1 é o mais 

influente,  quanto os chamados revisionistas,  como Weiner2,  cujo trabalho talvez 

seja o que melhor representa esta nova corrente,  e também os que oscilam entre 

estes dois extremos,  como é o caso de Beaney3,  procuram explicar esta postura 

aparentemente leviana,  alegando que Os Fundamentos da Aritmética  desempenha 

uma função puramente pedagógica,  e  que o não cumprimento do que fora 

inicialmente prometido,  é perfeitamente desculpável,  na medida em que serve à 

                                                           
1 Cf. Frege: Philosohy of Mathematics, p.12. 
2 Cf. Frege, p. 70. 
3 Cf. The Frege Reader, p.5. 



finalidade mais elevada de despertar no lei tor a necessidade de uma investigação 

mais precisa dos fundamentos da ari tmética.  

 Sem querer desmerecer a interpretação vigente,  não podemos deixar de 

observar  que ela não faz juz ao retrato que o próprio Frege apresenta de Os 

Fundamentos da Aritmética .  Com efeito,  no §4, Frege afirma que a tarefa 

principal do l ivro é dar uma resposta à questão “É o conceito de número 

definível?”.  O l ivro não tem, por  conseguinte,  uma função meramente 

pedagógica.  Não se trata simplesmente,  como afirma Beaney4,  de uma exposição 

informal  do projeto a ser levado à cabo em Leis Básicas da Aritmética .   

 Ao contrário da promessa feita no §3, o compromisso firmado por 

Frege,  no §  4,  não é desrespeitado pelo fato de a tese logicista não ter  sido 

demonstrada,  mas apenas tornada verossímil .  Muito pelo contrário,  ele é uma 

condição necessária para sua verdade,  pois,  se algo é impossível ,  a  

probabil idade de que ocorra é nula.  Em outras palavras,  ao contrário de servir  

apenas como um est ímulo ao projeto logicista,  Os Fundamentos da Aritmética  é  

parte integrante deste esforço,  na medida em que uma condição necessária para a 

sua realização é ali  estabelecida de forma definit iva.    

 Assim como Leibniz,  nos Novos Ensaios ,  tem razão em cri t icar a prova 

ontológica das Meditações ,  uma vez que Descartes não el imina a possibil idade 

de que o conceito de “Deus” seja contraditório;  Frege teria razão em apontar  a 

existência de uma lacuna semelhante no argumento logicista dos Novos Ensaios5,  

uma vez que Leibniz não descarta a possibil idade de que o conceito de “número” 

                                                           
4 Ibid., p.83. 
5 Cf. Livro IV, Cap. VII. 



seja indefinível,  o que,  segundo Frege, acarretar ia a impossibil idade de redução 

da ari tmética à lógica.   

 A julgar pela interpretação vigente,  o projeto logicista de Frege esta 

sujeito a esta mesma crí t ica,  pois,  a menos que Os Fundamentos da Aritmética  

seja considerado como parte da argumentação fregiana em favor da tese 

logicista,  esta importante lacuna não terá sido preenchida.   

 O objetivo principal do nosso trabalho,  é oferecer uma interpretação de 

Os Fundamentos da Aritmética  que resgate o papel fundacional que esta obra 

desempenha no projeto logicista de Frege.  Sendo este um trabalho de natureza 

essencialmente exegética,  afinal  não pretendemos oferecer soluções próprias,  

mas tão somente mostrar como Frege pretendeu ter respondido à questão acerca 

da definibil idade do número,  é bem provável que alguns lei tores considerem 

nulo o seu valor f i losófico,  mesmo antes de terem iniciado a lei tura do texto 

proporiamente dito.  Embora crí t icas desta natureza sejam geralmente fei tas por  

profissionais de outras áreas,  também entre os fi lósofos há aqueles que 

consideram a história da fi losofia uma disciplina meramente auxil iar .  Para os 

part idários desta opinião,  a uti l idade do estudo das obras de Frege para a 

fi losofia é similar  à uti l idade que o estudo da vida de Frege tem para a 

compreensão de suas obras.  

 Contra essa opinião,  acreditamos que a exegese fi losófica,  sobretudo a 

de caráter histórico,  é parte essencial  da investigação fi losófica.  Se isso é 

correto e a nossa interpretação do pensamento de Frege for  aceitável ,  estaremos 

dando uma contribuição relevante na medida em que algumas questões e 

posturas f i losóficas atuais poderão ser examinadas sob uma nova perspectiva.   

Ricardo Seara Rabenshlag
Lógicos e matemáticos são cientistas e é, portanto, natural que eles tenham esta visão acerca do trabalho exegético.



  

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I .  ANÁLISE FUNCIONAL 

 

 Ao final  de uma carta enviada ao discípulo de Brentano, Anton Marty,  

Frege,  após uma breve exposição de alguns dos pontos essenciais  da sua 

conceitografia,  faz o  seguinte desabafo6:  

 

                                                           
6 Philosophical and Mathematical Correspondence, p.99. As citações de Os Fundamentos da Aritmética, bem como do artigo 
Sobre a Justificação Científica de uma Conceitografia, serão feitas a partir da tradução de Luís Henrique Lopes dos Santos. As 
demais traduções, incluindo a da passagem citada, são de minha inteira responsabilidade. 



“Por  favor ,  me desculpe por  es ta car ta  que resul ta  da  minha necess idade 

insat isfe i ta  de  comunicação.  Encontro-me num círculo vic ioso:  Antes  de 

darem atenção à  minha concei tograf ia,  as  pessoas  querem saber  do que e la  é 

capaz,  e  eu ,  de  minha par te ,  não posso  mostrar  isso  sem pressupor  uma cer ta 

famil iar idade com a concei tograf ia .”  

   

  Atentos à reclamação de Frege,  iniciaremos nosso trabalho examinando 

a noção fregiana de análise lógica.  Para não nos desviarmos do essencial ,  

procuraremos, antes de mais  nada,  identificar a f inalidade que orientou Frege 

na construção desta ferramenta simbólica revolucionária que é a  conceitografia.  

A seguinte passagem do art igo Sobre a Justi f icação Cientí f ica de uma 

Conceitografia ,  é  part icularmente esclarecedora a este respeito:   

 “A razão dos defei tos  sal ientados [ambigüidade,  e tc. ]  es tá  em uma cer ta 

maleabi l idade e  mutabil idade da l inguagem [natural] ,  que é  por  outro  lado 

condição de sua capacidade de desenvolvimento  e  de sua apl icabil idade 

var iada.  Sob este  aspecto,  a  l inguagem [natural]  pode comparar-se  à  mão,  

que,  apesar  de sua capacidade de se acomodar às  mais  d iferentes tarefas ,  não 

nos  bas ta.  Cr iamo-nos mão ar t if ic ia is ,  ins trumentos  para  f ins  par t iculares 

que operam de maneira  mais  precisa  do que a  mão ser ia  capaz.  E o  que torna 

possível  a  precisão?  Justamente  a r ig idez,  a  imutabi l idade das  par tes ,  cuja 

fa l ta  torna a  mão tão diversamente hábi l .  Assim,  também a l inguagem verbal  

não basta.  Carecemos de um conjunto  de s inais  do qual  se  expulse toda 

ambigüidade,  e  cuja  forma r igorosamente  lógica  não deixe escapar  o  

conteúdo.”  

 

A  conceitografia,  a  exemplo das mãos art if iciais da analogia 

sugerida por Frege, é um instrumento criado pelo homem para cumprir  a  

f inalidade específica de estabelecer cri térios objetivos para a avaliação da 

correção das demonstrações.  Esta ferramenta,  embora tenha sido forjada pelo 

lógico,  é fundamental  para todas as ciências.  Com efeito,  ao cientista não cabe 

apenas descrever o mundo, mas sobretudo explicá-lo e é,  precisamente,  à lógica 



que cumpre fornecer os cri tér ios objetivos para a avaliação da correção formal  

das explicações científ icas.  Para explicar,  por  exemplo,  porque a terra leva 365 

dias para completar  uma volta ao redor do Sol,  e  não 304, 457 ou outro número 

qualquer ,  o astrônomo lança mão de certas leis básicas da física,  nesse caso,  da 

leis do movimento de Newton, além de certas informações acerca da massa dos 

corpos envolvidos,  da distância entre eles,  etc.  Por f im, tomando como 

premissas todas estas informações,  ele se empenha em deduzir  a proposição “A 

Terra leva 365 para dar uma volta completa em torno do Sol”,  pela apl icação de 

regras válidas de inferência e de definições.  Se for bem sucedido, terá 

explicado, satisfatoriamente,  porque a Terra leva 365 para dar uma volta 

completa em torno do Sol.  

Como se sabe,  há mais de dois mil  anos antes da invenção de Frege,  a  

si logíst ica de Aristóteles já pretendia cumprir  essa importante tarefa de servir  

de canon  para a explicação científ ica7.  Entretanto,  assim como um alicate não é 

apenas mais adequado do que a mão humana para realizar certos t ipos de 

trabalho, mas permite a execução de tarefas impossíveis de serem realizadas 

manualmente,  a conceitografia é capaz de dist inguir  formas lógicas impossíveis 

de serem reveladas num simbolismo atrelado à sintaxe da l inguagem ordinária.  

Apesar dos enormes esforços dos escolásticos,  a si logíst ica nunca foi  capaz de 

apresentar  uma teoria geral  das inferências onde ocorrem proposições contendo 

múltipla generalidade8,  como é o caso da inferência abaixo: 

 
    Todo corpo atrai  todo corpo; 

    logo, todo corpo atrai  algum corpo.  

                                                           
7 Cf. Lear, Jonathan Aristotle:The Desire to Understand, p.219. 



 
Como veremos ainda nesta seção, a análise funcional está  na base da 

capacidade que a conceitografia tem de expressar adequadamente o conteúdo de 

proposições gerais onde ocorrem múltiplas generalizações,  o que lhe permite a  

formalização de inferências como a que mencionamos acima. 

  Sem entrar no mérito da legit imidade gramatical  da noção de 

proposição carente de sujeito,  cumpre assinalar que todo discurso com 

pretensão de verdade é acerca de algo e, portanto,  possui ao menos um sujeito 

lógico.  Distinguir ,  nas proposições,  a parte  que designa aquilo de que se 

predica da parte que designa o que está sendo predicado é fundamental  para 

qualquer  tentativa de regimentação lógica do discurso com pretensão de 

verdade. Na si logíst ica de Aristóteles,  as categorias de termo sujeito  e  termo 

predicado  desempenham esse papel9;  na concei tografia de Frege,  a análise 

tradicional que divide a proposição em um termo que se refere  àquilo de que se 

fala e  em um termo que expressa o que está sendo dito,  não é de modo algum 

abandonada. Como dissemos anteriormente,  sem uma tal  divisão nenhuma 

lógica é possível .  O que Frege descarta não é a divisão em si ,  mas sim o modo 

como tradicionalmente esta divisão é efetuada,  e é a esse novo método de 

análise lógica das proposições que ele  faz alusão ao se referir  à substi tuição da 

dist inção tradicional entre termo-sujeito e  termo-predicado, oriunda da 

l inguagem ordinária,  pela dist inção entre símbolo de argumento e símbolo 

funcional ,  inspirada na l inguagem da matemática.  

  No §9 da Conceitografia ,  Frege,  pela primeira vez,  procura explicar  

esta importante dist inção do seguinte modo: 

                                                                                                                                                                                 
8 Cf. Kneale & Kneale, O Desenvolvimento da Lógica, p..251-80. 



 
“Se numa expressão (cujo  conteúdo pode não ser  ajuizável)  um s ímbolo,  

s imples  ou composto,  que ocorre  uma ou mais  vezes na expressão,  for 

considerado como subst i tu ível  por  outro s ímbolo,  em algumas ou todas as  

suas  ocorrências  (mas sempre pelo  mesmo s ímbolo em todas  as 

subst i tu ições) ,  chamamos a  parte  que permanece inal terada na expressão de 

função e a parte  modif icada,  de argumento da função .”  

 

  Em primeiro lugar,  cumpre observar que nessa passagem Frege não 

dist ingue claramente entre o símbolo e aquilo que é simbolizado. Ao contrário 

do que a lei tura do texto poderia sugerir ,  a parte que permanece inalterada após 

a substi tuição não é aquilo que está sendo simbolizado e sim o próprio símbolo.  

A fim de evitar tais  confusões,  convém interpretar o trecho que aparece em 

itál ico como afirmando que a parte que permanece inalterada será denominada 

de símbolo funcional e a parte modificada,  de símbolo de argumento.   

  Vejamos, com base nos exemplos abaixo, em que consiste  a dist inção 

entre símbolo funcional e símbolo de argumento: 

 
1) “O auto-retrato de Van Gogh”, 

2) “Van Gogh nasceu na Holanda”,  

3) “Van Gogh pintou Van Gogh”. 

   

  Se nestas três expressões,  das quais somente as duas últ imas possuem 

conteúdos ajuizáveis,  substi tuirmos o termo “Van Gogh” pelo termo 

“Rembrandt”,  em todas as suas ocorrências e colocarmos o termo substi tuto 

entre parênteses,  para indicar  o lugar onde foi  fei ta a al teração,  obteremos as 

seguintes expressões:   

 
4) “O auto-retrato de (Rembrandt)”,  

                                                                                                                                                                                 
9 Primeiros Analíticos (26b20) 



5) “(Rembrandt) nasceu na Holanda”,  

    6)  “(Rembrandt) pintou (Rembrandt)”.  

 

  As partes inalteradas,  isto é,  as expressões “O auto-retrato de (   )”,  “(   

)  nasceu na Holanda” e “(  )  pintou (   )”,  Frege denomina de símbolos 

funcionais ,  e as que sofreram modificação,  a  saber,  “Van Gogh” e 

“Rembrandt”,  ele chama de símbolos de argumento.  O símbolo de argumento 

(que aparece entre parênteses) não é parte do símbolo funcional e sim aquilo  

que adicionado a ele  dá origem a um símbolo saturado. 

  A localização dos parênteses em uma expressão,  revela,  pois,  um 

determinado ponto de vista lógico; no presente caso,  aquele que considera a 

palavra “Rembrandt” como substi tuível .  É apenas sob um tal  ponto de vista que 

faz sentido caracterizar uma palavra ou expressão como sendo um símbolo 

funcional  ou um símbolo de argumento.  Esse t ipo de análise lógica,  que 

consiste em dividir  uma proposição,  ou uma parte lógica de uma proposição10,  

em um símbolo funcional e  um ou mais símbolos de argumento,  é o que se 

convencionou chamar de análise funcional  e  a afirmação de que toda 

proposição,  ou parte lógica de proposição,  pode ser assim decomposta,  é o que 

denominaremos de princípio da análise funcional .   

  Em todos estes exemplos devemos, pois,  ter  o cuidado de não tomar o 

sinal  (no presente caso,  um conjunto de marcas impressas no papel)  pelo 

símbolo (sinal  com sentido):  o sinal ,  por si  só,  não pertence a nenhuma 

categoria lógica.  A análise funcional,  como toda análise lógica,  tem como 

objeto o símbolo e não o sinal .  Da proposição “Van Gogh nasceu na Holanda”,  



enquanto sinal ,  pode-se dizer,  por exemplo,  que tem um certo comprimento,  

que está impressa em tinta preta,  etc.  Se,  contudo, a considerarmos enquanto 

símbolo,  nada disso é verdade.  Apenas do símbolo “Van Gogh nasceu na 

Holanda”,  pode-se dizer que contém uma parte insaturada.  Com base no que 

dissemos até aqui,  podemos conceber três análises diferentes da proposição 

“Van Gogh nasceu na Holanda”,  na medida em que consideramos “Van Gogh” 

como substi tuível ,  “Holanda” ou ambas as expressões,  conforme exemplificado 

abaixo: 

 

    2’   )  “(Van Gogh) nasceu na (Holanda)” 

    2’’  )  “(Van Gogh) nasceu na Holanda” 

    2’’’)  “Van Gogh nasceu na (Holanda)” 

 

   Como dissemos anteriormente,  a análise funcional não se apl ica apenas 

às proposições,  mas também às suas partes significativas.  Longe de ser um 

mero detalhe,  a constatação da possibil idade de aplicação da análise funcional  

a conteúdos não ajuizáveis é essencial  para que possamos compreender a 

amplitude da revolução desencadeada pela conceitografia.   

   Na proposição (2’’)  temos um exemplo de uma parte lógica de uma 

proposição,  isto é,  uma parte que cumpre uma função lógica,  que pode ser 

funcionalmente analisada.  Com efeito,  na proposição “(Van Gogh) nasceu na 

Holanda”,  “(  )  nasceu na Holanda”,  é um exemplo de símbolo funcional,  que,  

não obstante o seu caráter insaturado, pode ser visto como resultando do 

preenchimento do segundo lugar vazio do símbolo relacional “(   )  nasceu na (   

                                                                                                                                                                                 
10 Por “parte lógica de uma proposição” entende-se uma expressão, ajuizável ou não, que cumpra uma determinada função lógica 
no contexto da proposição em que ela ocorre. 



)” pelo símbolo de argumento “Holanda”; razão pela qual “(Van Gogh) nasceu 

na Holanda” não representa a  única análise possível  da proposição “Van Gogh 

nasceu na Holanda”. É perfeitamente legít imo atr ibuir  a essa mesma proposição 

uma forma lógica relacional ,  analisando-a como “(Van Gogh) nasceu na 

(Holanda)”;  ou ainda,  uma forma predicativa dist inta daquela que lhe foi  

atr ibuída em (2’’) ,  analisando-a como “Van Gogh nasceu na (Holanda)”.   

 Entretanto,  se por “análise”,  compreendermos uma análise efetuada nos 

moldes tradicionais ,  ou seja,  uma divisão da proposição em duas partes,  uma 

das quais  determina o termo-sujeito e a outra,  o termo-predicado, torna-se 

evidente a impossibil idade de analisarmos expressões não proposicionais,  já  

que por definição,  só é possível  dist inguir  sujeito e predicado em proposições;  

daí  a importância do uso,  por  parte de Frege,  das categorias mais abrangentes 

de símbolo de argumento e símbolo funcional.   

  Ainda nessa acepção tradicional do termo, f ica igualmente descartada 

qualquer possibil idade de exist ir  múltiplas análises de uma mesma proposição.  

Com efei to,  se o que era sujeito for considerado predicado, ocorrerá,  

inevitavelmente,  quer uma al teração do sentido da proposição original ,  o que 

fica evidente quando invertemos sujeito e predicado na proposição universal  e 

verdadeira “Todos homens são mortais”,  que se transforma então na proposição 

falsa “Todos mortais são homens”; quer um erro categorial ,  no caso de 

operarmos a mesma inversão na proposição singular “Sócrates é mortal”,  o que 

resulta na expressão sem sentido “Mortal  é Sócrates”.  Em ambos os casos a  

análise não é legít ima: no primeiro,  porque altera o sentido,  no segundo, 

porque o aniquila.  



  Não podemos esquecer,  contudo,  que a palavra “análise” foi  

originalmente empregada como sinônimo de “definição” e,  por  conseguinte,  

como um método de análise de expressões não proposicionais,  mais 

especificamente,  de conceitos.  Nesse sentido,  pode-se dizer que a tradição 

dispunha de duas ferramentas de análise:  uma aplicada exclusivamente às 

proposições,  que poderíamos chamar de análise predicativa,  e que se inicia com 

Aristóteles;  outra empregada unicamente para os conceitos,  de caráter  

definicional,  e que,  a julgar pelo testemunho de Aristóteles,  remonta à 

Sócrates.   

  Este outro t ipo de análise,  que poderíamos chamar de anál ise 

definicional,  não diz respeito à forma lógica dos conceitos e sim ao seu 

conteúdo. A análise socrática,  que os escolásticos chamaram de “definição 

real”,  é uma busca da essência.  Quando no Teeteto  de Platão,  Sócrates pergunta  

à Teeteto “O que é o conhecimento?”,  ele  não está pedindo uma definição 

puramente nominal da palavra “conhecimento”,  nem tampouco uma 

caracterização formal,  no sentido de uma determinação da função lógica da 

palavra.  Ainda que seja correto dizer que Sócrates está buscando uma forma,  

isto deve ser entendido no sentido de uma busca pela essência11.   

   Após esta breve incursão no terreno da lógica tradicional,  vejamos em 

que sentido podemos falar  em termos conceituais no contexto do novo 

paradigma de análise lógica anunciado por Frege na Conceitografia .  

 Já vimos como os símbolos funcionais  “(  )  nasceu na Holanda”,  “Van 

Gogh nasceu na (   )” e  “(   )  nasceu na (   )” podem ser obtidos a part ir  da 

Ricardo Seara Rabenshlag
Ainda hoje também nesse sentido é usado o termo “análise”, inclusive por Frege, em certos contextos.



análise funcional da proposição “Van Gogh nasceu na Holanda”.  Ora,  estas 

partes insaturadas que,  ao serem preenchidas por símbolos do t ipo “Van Gogh” 

e “Holanda”,  resultam em símbolos saturados de natureza proposicional,  

correspondem, na Conceitografia ,  àquilo que os lógicos t radicionais  

denominam de termos conceituais.  Daí Frege dizer que a análise funcional leva 

naturalmente à formação de símbolos conceituais12.  Esta concepção funcional  

dos símbolos concei tuais,  permite à Frege dar um tratamento homogêneo para 

os símbolos conceituais e relacionais,  ao incluir  ambos na categoria lógica dos 

símbolos funcionais13.  O que diferencia os símbolos conceituais dos símbolos 

relacionais é,  pois,  a quantidade de lugares de argumento.  Símbolos conceituais  

são símbolos funcionais com apenas um lugar vazio,  símbolos relacionais 

binários,  com dois;  ternários,  com três,  e assim por diante.  

 Além dos símbolos conceituais e relacionais,  existe ainda uma outra 

importante categoria de símbolos,  que Frege caracteriza de saturados.  Por 

definição,  ao preenchermos todos o(s)  lugar(es) de argumento de um símbolo 

conceitual  ou relacional,  geramos um símbolo sem lugares de argumento.  A 

partir  da proposição “Pedro Álvares Cabral  descobriu o Brasil”,  é possível  

formar o símbolo funcional “(   )  descobriu o Brasil”,  que,  naturalmente,  

resultará num símbolo saturado se o lugar de argumento indicado pelo uso de 

parênteses for preenchido. Se além disso considerarmos a expressão “o Brasil”  

como substi tuível ,  teremos o símbolo relacional “(   )  descobriu (   )”.  Nesse 

caso,  se apenas um dos lugares de argumento for preenchido, o símbolo 

                                                                                                                                                                                 
11 Com isso não estamos dizendo que a busca da forma, no sentido de uma busca pela essência, não dependa de uma busca da 
forma, no sentido lógico do termo. Aliás, se Aristóteles tem razão, a teoria da formas de Platão erra justamente por desrespeitar 
princípios formais de natureza lógica. 
12 Cf. Begriffsschrift. VII. Como veremos na seção II, embora todo conceito, na acepção tradicional do termo, seja um conceito, na 
acepção fregiana do termo, o inverso não é verdadeiro. 
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resultante será de natureza conceitual  e,  portanto,  ainda insaturado, mas se  

todos os lugares do símbolo funcional forem preenchidos,  o símbolo resultante 

será saturado. Sendo assim, podemos dividir  os símbolos em duas grandes 

categorias:  a dos insaturados e a dos saturados14.  

  Ainda que as proposições sejam o principal exemplo de símbolos 

saturados,  nem todo símbolo saturado é uma proposição.  A descrição definida 

“O auto-retrato de Van Gogh” é um exemplo de símbolo saturado não 

proposicional.  

  Outra característ ica que dist ingue o método fregiano de análise lógica 

daquele empregado pelo lógico tradicional,  é que,  ao contrário deste últ imo, 

que toma como absoluta a classificação das proposições em singulares e gerais,  

part iculares e universais,  negativas e afirmativas,  etc. ,  Frege,  por entender que 

tais dist inções não dizem respeito ao ato judicativo – que é o fundamento real  

das dist inções tradicionais – e sim ao conteúdo deste ato,  as considera como 

expressando uma preferência em relação a determinada forma de simbolização.  

  A proposição “Cristo converteu alguns homens aos seus ensinamentos”,  

dependendo de como for analisada,  pode ser classificada seja como singular  

seja como geral15,  e mesmo nos casos em que há apenas uma análise possível ,  

como na proposição “Existem planetas”,  não se pode dizer que o pensamento 

por ela expresso seja,  em si  mesmo, existencial ,  mas tão somente que,  assim 

expresso,  ele assume a forma existencial .  Segundo Frege,  as  proposições 

“Existem planetas” e “O conceito de ‘planeta’ tem instâncias” exprimem o 

                                                                                                                                                                                 
13 Cf. §70 de Os Fundamentos da Aritmética. 
14 O fato de Frege não empregar a terminologia tradicional, que divide os símbolos ou termos em singulares e gerais, se deve, 
entre outras coisas, ao fato de nem todo símbolo funcional ser um termo geral. A  função “O autor de (  )”, por exemplo, não é 
nem geral nem singular. 
15 Cf. Introduction to Logic. In: Posthumous Writings, p.187. 



mesmo pensamento,  embora tenham como sujeito lógico expressões 

categorialmente dist intas:  no primeiro caso,  um símbolo insaturado; no 

segundo, um símbolo saturado. Por conseguinte,  na lógica de Frege,  não se 

pode falar  em análise lógica de pensamentos,  mas apenas em análise lógica de 

proposições16.  

  Sendo assim, é perfeitamente coerente,  no sent ido fregiano do termo 

“análise lógica”,  considerarmos igualmente legít imas as diferentes análises da 

proposição “Van Gogh nasceu na Holanda”,  exemplificadas em (2’) ,  (2’’)  e 

(2’’’) .      

  Com base nos esclarecimentos feitos até  aqui,  podemos agora nos valer 

de alguns exemplos cruciais  para a compreensão da análise fregiana das  

proposições existenciais;  indiscutivelmente,  um dos capítulos mais importante 

da história da lógica.  Seja,  pois,  a seguinte proposição: 

 
 7)  “Existem planetas” 

 

  Ao contrário do que ocorre nos exemplos anter iores,  temos aqui uma 

proposição que não comporta múltiplas análises.  Com efei to,  está de antemão 

descartada a possibil idade de concebermos  esta proposição como tendo a forma 

lógica “(Existem) planetas”,  já que nesse caso o símbolo de argumento seria 

“Existem”, o que nos deixaria na “incômoda posição” de afirmar que a 

existência é um planeta.  Pior do que isso,  uma vez que não existem apenas 

planetas,  mas também estrelas,  seríamos obrigados a admitir  que a existência 

além de ser um planeta é também uma estrela! Como algo não pode ser ,  

simultaneamente,  um planeta e uma estrela,  sob pena de contradição,  f ica 

                                                           
16 Cf. On Concept and Object, In: The Frege Reader, pp.188-89. 
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evidente que é totalmente inviável a sugestão de tomar “Existem” como sendo o 

símbolo de argumento.  

  Resta,  portanto,  uma única alternativa de análise,  a saber:   

 
 7’)  “Existem (planetas)” 

 

  Esta análise,  por ser  a única possível ,  obriga-nos a aceitar  a  tese de que 

os símbolos concei tuais podem preencher o lugar de argumento de outros 

símbolos conceituais.   

  Dissemos anteriormente que Frege não abandona a divisão tradicional  

da proposição em uma parte que designa aquilo de que se predica e  outra que 

designa o que está sendo predicado, mas apenas o modo como tradicionalmente  

esta divisão é efetuada.  Podemos agora acrescentar a isto,  a observação crucial  

de que o método de anál ise funcional proposto por  Frege implica uma 

compreensão radicalmente dist inta do modo como os termos conceituais  

desempenham o papel de sujeito lógico nas proposições;  o que implica uma 

alteração igualmente radical  da própria noção de “sujeito lógico”17.   

  Para Frege,  assim como para a tradição,  a relação que vincula o sujeito 

lógico nominal,  isto é,  a expressão que indica aquilo de que se fala ,  ao sujeito 

lógico real ,  ou seja,  aquilo de que se fala,  é sempre determinada.  Como lembra 

Frege,  “quem quer que use a sentença “Todo homem é mortal” não está com 

isso querendo dizer algo sobre algum Chefe Akpanya, do qual talvez ele jamais 

tenha ouvido falar.”18 Em relação às proposições singulares,  p.ex.  “Sócrates é 

mortal”,  não há divergência entre Frege e a tradição com relação a resposta à 

                                                           
17 Cf. Dialogue with Pünjer on Existence (23, 95 e 96). In: Posthumous Writings, p.53-67. 
18 Translations from the Philosophical Writngs of Gottlob Frege. 3a ed., p.83. 
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pergunta “De que trata a proposição?”; contudo, uma vez que Frege separa e  

não apenas dist ingue o ato judicativo do conteúdo ajuizável,  ele  não pode 

aceitar  a resposta tradicional  àquela mesma pergunta,  quando a proposição é 

universal .   

  De que trata a proposição “Todo homem é mortal”? De todo homem, 

respondem os lógicos tradicionais.  Ora,  esta resposta só é  viável,  na medida em 

que a relação de subordinação é entendida como uma operação lógica que 

caracteriza um certo ato judicativo.  Ato este que,  com a ajuda da matéria 

fornecida pelos conceitos subordinados,  ao mesmo tempo que afirma algo sobre 

o mundo, delimita a  parcela do mundo a qual se aplica o predicado. 

  Frege,  como se sabe,  rejei ta esta relação consti tutiva entre ato 

judicativo e conteúdo ajuizável.  Para ele,  devemos ser capazes de responder à  

pergunta “De que trata a proposição ‘Todo homem é mortal’?” sem apelar para 

considerações acerca do ato judicativo por meio do qual a proposição é 

afirmada. Aceitas as condições impostas por Frege,  é legít imo descartar a  

solução tradicional,  por razões puramente lógicas.  Com efeito,  se a  expressão 

“todo homem” cumprisse o papel de sujeito lógico na proposição “Todo homem 

é mortal”,  então a proposição “Todo homem não é mortal”,  deveria ser a sua 

negação, o que não é o caso.  

  Para resolver o problema, Frege amplia o resultado anteriormente 

obtido no âmbito dos concei tos,  a f im de garantir  que símbolos conceituais 

possam preencher o lugar de argumento de certos t ipos de símbolos relacionais ,  

o que lhe permite considerar a proposição “Todo homem é mortal” como sendo 

o resultado do preenchimento do símbolo relacional “Todo (   )  é (   )” pelos 
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símbolos conceituais “(   )  é homem”  e “(   )  é mortal”.  Sendo assim, Frege 

responde à pergunta “De que trata a proposição ‘Todo homem é mortal’?” com 

a afirmação, pouco ortodoxa, de que por meio dela estamos afirmando algo 

acerca dos conceitos de “homem” e de “mortal”.   

  A análise funcional da proposição implica,  por  conseguinte,  que os 

símbolos conceituais e relacionais estejam por algo no mundo; razão pela qual  

Frege os classifica como “nomes funcionais”.  Com efeito,  para poder cumprir  o 

papel de sujeito lógico de uma proposição,  um símbolo deve ser capaz de 

indicar algo no mundo de forma determinada,  do contrário não saberemos do 

que trata a proposição e,  por conseguinte,  será para nós impossível  determinar,  

de forma objetiva,  a sua verdade ou  falsidade.   

  Voltando à análise da proposição “Existem planetas”,  admitir  que o 

símbolo funcional  “existem (  )” possa tomar como símbolo de argumento o 

símbolo funcional “(  )  planetas”,  implica l imitar o escopo de aplicação do 

símbolo funcional “existem ( )”,  a símbolos funcionais do t ipo “(  )  planetas”.  

Em razão disso,  expressões como “Vênus existe”,  muito comuns na l inguagem 

natural  e  consideradas pelos lógicos tradicionais como expressando juízos 

existenciais,  não tem contrapartida na conceitografia.  Com isso,  Frege não está 

sugerindo que a l inguagem natural  esteja repleta de absurdos,  mas tão somente 

que o sent ido de tais proposições não tem serventia para a lógica.  Com efeito,  a  

busca da verdade não é a  única finalidade a orientar  a ação humana e a 

l inguagem natural ,  nem sempre é empregada para esse fim.  

  A análise funcional das proposições existenciais  implica,  portanto,  a 

divisão dos símbolos funcionais em duas categorias,  a  saber,  aqueles cujos 
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lugares de argumento só podem ser preenchidos por símbolos saturados,  que 

Frege denomina de símbolos funcionais  de 1a ordem, e aqueles cujos lugares só 

podem ser preenchidos por símbolos funcionais  de 1a ordem, os chamados 

símbolos funcionais  de 2a ordem. Em virtude desta estratif icação dos símbolos 

funcionais  em diferentes ordens,  Frege se vê obrigado a dividir  os símbolos 

relacionais (diádicos,  tr iádicos,  etc .…) em duas categorias:  a dos nivelados 

(gleichstufige) ,  cujos símbolos de argumento pertencem a mesma categoria 

lógica,  e  a dos desnivelados (ungleichstufige) ,  que contém símbolos de 

argumentos de categorias lógicas diferentes19.   

  Até o momento,  a notação que empregamos é insuficiente para 

expressar  adequadamente estas diferentes categorias de símbolos funcionais.  O 

uso de parênteses,  no contexto do sistema lógico fregiano, ainda que aponte 

para uma diferença categorial  (símbolo funcionais e de argumento cumprem 

funções lógicas dist intas) não determina a categoria lógica particular a que 

pertencem os símbolos resul tantes da análise funcional  de uma proposição.  

Com efei to,  a presença dos parênteses denuncia tão somente que o(s)  

símbolo(s)  entre parêntese(s)  está(ão)  sendo tomado(s) como sujei to lógico.  

Isso,  entretanto,  longe de ser  uma defeito é,  de fato,  uma virtude.  Essa aparente 

deficiência é,  justamente,  o que habil i ta os parênteses a expressarem a 

dist inção entre símbolos funcionais e  símbolos de argumento,  visto que cada 

uma destas rubricas engloba símbolos de diversas categorias lógicas.  

  Embora a especificação destas diferenças categoriais seja incompatível  

com a expressão adequada da dist inção entre símbolos funcionais e símbolos de 

argumento,  ela é  condição de possibil idade para a expressão adequada da 

                                                           
19 Function and Concept. In: Tranlations from the Philosophical Writngs of Gottlob Frege, p.40. 



distinção entre símbolos saturados e os diferentes t ipos de símbolos funcionais .  

Uma alternativa para resolver esse problema seria grafar de forma dist inta os 

símbolos que pertencem a diferentes categorias lógicas.  Para tanto,  poder-se-ia  

adotar a  regra de grafar os símbolos saturados sempre em letras lat inas 

maiúsculas.  Dessa forma,  “(KEPPLER) morreu na miséria” seria uma 

representação adequada da análise funcional da proposição “Keppler morreu na 

miséria.”   

  Essa espécie de art if ício notacional,  embora eficaz para simbolizar 

diferenças categoriais,  não está a al tura da generalidade exigida pela lógica.  As 

leis lógicas,  valem para o domínio do pensável e são,  consequentemente,  

universalmente vál idas.  Para preencher esta lacuna,  Frege introduz, no §1 da 

Conceitografia ,  a  idéia de indicador indeterminado de um conteúdo:  

 
“Os s ímbolos usados na teor ia geral  da  magnitude são de  dois  t ipos.  O 

pr imeiro consis te  em le t ras,  cada uma das quais  indica  um número ou uma 

função indeterminadamente .  Esta indeterminação torna possível  expressar  

por  meio de le tras  a  val idade geral  de proposições,  como,  por  exemplo,  em 

(a  +  b)c  =  ac  +  bc .  O outro  t ipo  consis te  em símbolos ta is  como +,  − ,  √ ,  0 ,  

1 ,  2 ,  cada um dos quais  tem um conteúdo par t icular .   

Eu adoto  esta  idéia  fundamental  de d is t inguir  dois  t ipos de s ímbolos ,   que,  

infel izmente ,  não é  es tr i tamente observada na teor ia das  magnitudes  

[considere l ,  log. ,  s in . ,  Lim. ] ,  a f im de torná-la  apl icável  no domínio mais  

vasto  do pensamento puro .  Divido,  por tanto ,  todo s ímbolo  em dois  grupos: 

aqueles  pelos quais  se  pode compreender coisas d i ferentes  e  aqueles  que 

tem um conteúdo absolutamente determinado .  Os pr imeiros  são as  le tras  e 

servirão pr incipalmente para a  expressão da general idade .  Tendo em vis ta  a  

indeterminação relat iva ao  conteúdo de uma letra ,  devemos insis t i r  que ela  

retenha ,  dentro de um mesmo contexto,  o  conteúdo que fora dado a  ela .”  

   

  Os símbolos usados na conceitografia se dividem, pois,  em duas 

classes:  os que nomeiam funções e objetos e os que indicam funções e objetos.  



Os primeiros,  apresentam algo de modo determinado e são chamados,  

respectivamente,  de nomes funcionais  e nomes próprios;  os últ imos,  indicam 

algo de modo indeterminado, carecendo, pois ,  de referência,  e são chamados,  

respectivamente,  de indicadores funcionais e indicadores objetuais.   

  Vejamos, por meio de alguns exemplos,  em que consiste a  diferença 

entre indicar e refer ir :  

 
 8 )   Vênus é um planeta,  

 9 )   Marte é um planeta,  

 10) Júpiter  é um planeta.  

 

   Usando parênteses é possível  exibir  aquilo que é comum a essas três 

proposições como segue: 

 
 8’)   (Vênus) é um planeta,  

 9’)   (Marte) é um planeta,  

 10’) (Júpi ter)  é um planeta.  

 

o que mostra que as proposições (8) ,  (9) e  (10) tem em comum o símbolo 

funcional “(  )  é um planeta”.  Isso,  contudo, não é uma descrição completa de 

tudo aquilo que elas tem em comum. Estamos longe de capturar a noção 

intuit iva de que o que estas três proposições tem em comum é que todas elas 

atribuem a mesma propriedade a um objeto.  Como foi  dito anteriormente,  o uso 

dos parênteses é insuficiente para a  determinação de tudo aquilo que é 

logicamente relevante numa proposição,  uma vez que eles servem tão somente  

para indicar o lugar de argumento.  Contudo, se nos valermos da notação 



anteriormente sugerida para a expressão dos nomes próprios,  teremos o 

seguinte:  

 
      8’’  )   (VÊNUS) é um planeta;  

 9’’  )   (MARTE) é um planeta;  

 10’’)  (JÚPITER) é um planeta.  

 

o que evidência que as proposições (8),  (9) e (10) tem em comum o fato de 

todas elas  serem o resultado do preenchimento do nome funcional “(    )  é um 

planeta” por um nome próprio.   

  Em que pese o avanço que uma tal  notação representa em relação ao 

mero uso dos parênteses,  fal ta-nos,  ainda,  uma ferramenta simbólica capaz de 

traduzir ,  numa única expressão, a forma lógica comum a estas três proposições.  

O uso de letras para indicar indeterminadamente objetos e funções pode suprir  

esta deficiência.  Estendendo para o domínio do pensamento puro esse art if ício 

notacional  que Frege encontra na matemática,  é possível  simbolizar o que há de 

comum às proposições (8),  (9)  e (10)  por meio da expressão abaixo: 

 
 11) (a)  é um planeta 

 

onde a letra “a” indica um objeto20.   

   O indicador objetual  “a”,  ao mesmo tempo que marca a categoria 

lógica do símbolo de argumento,  nos possibil i ta abstrair  o conteúdo particular 

dos nomes próprios,  trazendo para o primeiro plano a estrutura lógica comum 

às proposições (8) ,  (9) e (10).       Embora Frege tenha 

                                                           
20 É importante ressaltar que o uso de indicadores não elimina o uso dos parênteses; do contrário, a substituição dos indicadores 
por nomes resultaria numa expressão ambígua.  



afirmado, nos seus Comentários sobre Sentido e Referência21,  que o lugar de 

argumento de um símbolo conceitual  pode ser preenchido não apenas por um 

nome próprio mas também por um indicador objetual ,  não devemos confundir  

esta afirmação com a idéia de que os indicadores objetuais podem cumprir  o 

papel de símbolo de argumento numa proposição. 

   Na expressão “(a)  é um planeta”,  a letra “a” satura a função referida 

pelo símbolo funcional “(   )  é um planeta”,  razão pela qual a colocamos entre 

parênteses.  Contudo, os indicadores,  ao contrário dos nomes, não se referem a 

coisa alguma22,  muito menos a algo indeterminado ou variável23.  Ao contrário 

do que ocorre ao preenchermos um nome funcional de 1a  ordem com um nome 

próprio,  o preenchimento do nome funcional de 1a ordem “(  )  é um planeta” 

por um indicador objetual  não resulta numa proposição,  e sim naquilo que 

Frege em seu comentário aos Fundamentos da Geometria de Hilbert ,  chama de 

pseudoproposição (uneigentl icher Satz)24.  

  Com base mesma linha de raciocínio,  poder-se-ia dizer que todo 

indicador é um pseudonome: os indicadores objetuais,  seriam pseudonomes 

próprios,  e os indicadores funcionais,  pseudonomes funcionais.  

  Fazendo uso de indicadores funcionais,  podemos chegar  a um grau 

ainda maior de abstração. Com efeito,  se usarmos a letra “f” para indicar um 

conceito de 1a  ordem, podemos exibir  a forma lógica das proposições (8),  (9) e 

(10),  por meio da seguinte expressão: 

 

                                                           
21 Posthumous Writings, p.121. 
22 Ibid., p.188 e 190. 
23 A respeito da expressão “variável”, ver a crítica de Frege na carta à Jourdain de 28.01.1914. In: Philosophical and 
Mathematical Correspondence, p.81. 
24 Cf. Collected Papers on Mathematics, Logic and Philosophy p.308-, bem como em Posthumous Writings. pp.190-1. 
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  12) (a)f  

 

 A pseudoproposição (12),  a exemplo da expressão (11),  não é um nome 

próprio de um valor de verdade,  e s im o que poderíamos chamar de um 

indicador veri tat ivo.   

 A comparação entre estes dois exemplos torna compreensível  o uso,  

aparentemente espúrio,  que Frege faz da noção de grau de indeterminação de 

um indicador.  Com efeito,  se tomarmos a proposição “Vênus é um planeta”,  que 

apresenta de modo determinado um objeto,  a  saber,  o verdadeiro,  e  

substi tuirmos o nome próprio “Vênus” pelo indicador objetual  “a”,  teremos 

como resultado o indicador “(a)  é um planeta” e,  se além disso,  subst i tuirmos o 

nome funcional “(  )  é um planeta” pelo indicador funcional  “f”,  teremos como 

resultado o indicador “(a)f”.  No primeiro caso,  o indicador é menos 

indeterminado que no segundo, uma vez que em “(a)  é um planeta”,  apenas o 

argumento é indicado, enquanto que em “(a)f” também a função está sendo 

indicada e não referida.  

 Vejamos agora como o uso dos indicadores torna possível  a expressão 

da generalidade.  Como observamos anteriormente,  o resultado da substi tuição,  

no contexto de uma proposição,  de um nome por um indicador da mesma 

categoria não é outra proposição e sim algo que pode vir  a  ser uma proposição 

se o processo inverso for executado, is to é,  se o indicador for subst i tuído por  

um nome da mesma categoria25.  Dissemos ainda que os indicadores são 

essencialmente indeterminados e,  isso,  em virtude do fato de servirem 

                                                           
25 A rigor, somente no contexto da conceitografia, onde não há discrepância entre a sintaxe lógica e a sintaxe gramatical, podemos 
falar em construir uma proposição a partir de uma pseudoproposição, sem que com isso estejamos desrespeitando o princípio do 
contexto.   

Ricardo Seara Rabenshlag
Onde diabos Frege usa esta expressão!!! ou será grau de indeterminação de uma pseudoproposição? (Obs: eu juro que vi isso em algum lugar)



justamente para marcar apenas aquilo que é logicamente relevante no nome 

substi tuído,  ou seja,  a sua categoria lógica.  Para transformar a 

pseudoproposição “(a)  é um planeta” numa proposição basta substi tuir  o 

indicador “a” por um nome próprio:  Se a letra “a” for substi tuída pela palavra 

“Vênus”,  teremos como resul tado a proposição (8),  se for substi tuída pela 

palavra “Marte”,  a  proposição (9),  por “Júpiter”,  a (10) ,  e assim por diante,  

para todo e qualquer nome próprio.   

 A partir  de uma pseudoproposição podemos chegar a uma proposição 

geral ,  por  meio da generalização dos indicadores nela presentes,  o que é 

possível ,  justamente,  em razão da indeterminação que lhes é  inerente.  Para usar  

o exemplo anterior ,  a part ir  da pseudoproposição “(a)  é um planeta” podemos 

construir  a seguinte proposição geral:  

 13) Para todo a ,  (a)  é um planeta.  

 

onde os parênteses servem para assinalar o lugar de argumento do símbolo 

funcional “(   )  é um planeta”,  que é,  por sua vez,  o símbolo de argumento do 

conceito de 2a  ordem “Para todo a ,  (a)  (   )”.  Usando a letra grega “Φ” para 

nomear o conceito de “planeta”,  esse juízo corresponde, na notação simbólica 

de Frege,  à seguinte fórmula:   

 

13’)           a       Φ(a) 

 

onde a letra “a” confere generalidade à proposição,  ao indicar 

indeterminadamente o argumento do conceito de “planeta”.  A fim de demarcar  

o escopo da general idade conferida à proposição pelo indicador objetual  “a”   



o que é essencial  em se tratando de juízos onde ocorrem múltiplas 

generalizações,  como é o caso do juízo “Todo corpo atrai  todo corpo”   Frege 

repete a letra “a”,  colocando-a agora dentro de uma concavidade inserida no 

traço horizontal ,  l imitando a generalização apenas às ocorrências desta mesma 

letra que estiverem além desse traço26.  A barra vertical  “|” que antecede a 

expressão como um todo, é denominada por Frege de traço do juízo e serve para 

expressar  que o conteúdo, indicado pelo que está à direita da barra,  está sendo 

tomado como verdadeiro27.  

 O símbolo conceitual  de 1a  ordem “( )  é um planeta”,  ao saturar o 

símbolo conceitual  de 2a ordem “Para todo a ,  (a)  (  )”,  satura-se a si  mesmo, 

formando o todo que os lógicos denominam de proposição universal .  Dizer da 

proposição “Para todo a ,  (a)  é um planeta”,  que ela é geral ,  eqüivale,  para 

Frege,  a afirmar que a função referida pelo símbolo “(  )  é um planeta” tem o 

valor verdadeiro para qualquer  argumento.  

 Valendo-nos do símbolo conceitual  da negação, podemos ainda 

expressar a generalização universal  abaixo:  

 
 14) Para todo a ,  (a)  não é um planeta.  

 

que na notação de Frege,  corresponde à formula:  

 
   14’)          a       Φ(a) 

 

onde o traço vertical  em “       ” está pela negação.  

                                                           
26 Cf. Introduction to Logic. In: Posthumous Writings, p.194-5 (Nota de rodapé). 
27 Cf. Ibid, p.185. 



 Por fim, chegamos a um modo de expressar adequadamente a forma 

lógica da proposição “Existem planetas”, com a qual iniciamos nossa exposição 

da concepção fregiana da generalidade.  Por meio de um procedimento análogo, 

podemos expressar a generalização universal  “Vênus tem todas as 

propriedades”,  com o auxíl io do indicador funcional “f”:  

 
15)  Para todo f ,  (Vênus)f 
 

onde a letra “f”,  desempenha o papel de conferir  generalidade à proposição,  ao 

indicar indeterminadamente uma função de 1a ordem. Na notação conceitual  de 

Frege,  esse juízo é expresso como segue: 

 
   15’)        f     f(x) 

 

onde a letra “f” é um indicador conceitual ,  a  letra “x”,  em itál ico,  está pelo 

nome próprio “Vênus” e os parênteses indicam o lugar de argumento do 

símbolo funcional  indicado por “f”.   

 Ao afirmarmos a proposição geral  (13) ,  estamos dizendo algo acerca do 

conceito de “planeta”,  a saber,  que ele se aplica a todo e qualquer objeto;  ao 

afirmarmos a proposição geral  (15),  estamos dizendo algo acerca do planeta 

Vênus,  a saber,  que ele cai  sob todo e qualquer conceito.  

  Com o auxíl io da negação, podemos ainda expressar o juízo universal  

negativo: 

 
    16) Para todo f ,  (Vênus) não f  

 

que na conceitografia,  assume a seguinte forma: 



 

   16’)       f       f(x) 

  

 Por fim, podemos empregar s imultaneamente os indicadores objetuais e 

funcionais ,  a f im de expressar o juízo universal  “Todo objeto tem todas as 

propriedades”,  do seguinte modo: 

 
16)  Para todo f  e  para todo  a, (a)f  
 

que no simbolismo da conceitografia corresponde à seguinte fórmula:  

 

    17’)        f       a         f(a) 

 

 Como dissemos anteriormente,  os indicadores objetuais e funcionais 

carecem de referência em razão da sua indeterminação, o que os torna capazes 

de conferir  generalidade às proposições.  Com isso,  não se está querendo dizer 

que a proposição geral  seja,  ela mesma, indeterminada.  A famosa frase de 

Shakespeare “Há algo de podre no reino da Dinamarca” é um exemplo do uso 

de indicadores para a expressão da generalidade,  e ninguém, com exceção 

talvez da rainha da Dinamarca,  diria que ela carece de valor de verdade.   

  De posse destes esclarecimentos,  pode-se ver que na lógica de Frege as 

proposições existenciais devem ser classificadas como proposições gerais.  Com 

efeito,  a part ir  das proposições universais (13) ,  (14),  (15) e (16),  podemos 

obter as  seguintes proposições gerais:  

 
 18) Para algum a ,  (a)  é um planeta.  

 19) Para algum  a ,  (a)  não é um planeta.  



 20) Para algum f ,  Vênus(f)  .  

    21) Para algum f ,  Vênus não(f) .  

 

já  que a negação da proposição universal  (13) eqüivale à proposição (19),  a 

negação de (14),  à (18),  a negação de (15),  à (21) e,  por f im, a negação de (16),  

à (20),  em virtude das seguintes equivalências:   

 
    22) Não se dá que para todo a ,  (a)  não é um planeta ≡  Para 

algum a ,  (a)  é um planeta.  

    23) Não se dá que para todo a ,  (a)  é um planeta ≡   Para algum a ,  

(a)  não é um planeta.  

    24) Não se dá que para todo f ,  (Vênus) não f  ≡  Para algum f ,  
(Vênus)f .  
    25) Não se dá que para todo f ,  (Vênus)f  ≡  Para algum f ,  
(Vênus) não f .   
 

  Sendo assim, as proposições (18),  (19),  (20)  e (21) correspondem às 

seguintes fórmulas da conceitografia:  

 
 18’)            a            Φ(a) 

 19’)            a               Φ(a) 

 20’)            f            f(x) 

    21’)            f                f(x) 

 

  Uma vez que “           ∆ ” eqüivale à “       ∆”, as proposições (19’) e (21’) 

também podem ser  expressas do seguinte modo: 

 
    19’’)          a          Φ(a) 



   21’’)          f          f(x) 

 

 

  O uso de indicadores,  possibil i ta ainda o tratamento de proposições 

gerais da forma “Todo A é B” e “Todo A não é B”, que os lógicos tradicionais  

denominam, respectivamente,  de proposição categórica universal  afirmativa e 

proposição categórica universal  negativa.  

  A partir  da proposição condicional “Se Vênus é um planeta então 

Vênus tem órbita  elíptica”,  por exemplo,  podemos obter uma proposição 

categórica universal  afirmativa,  substi tuindo o nome próprio “Vênus” por um 

indicador objetual ,  obtendo assim a pseudoproposição “Se (a)  é um planeta 

então (a)  tem órbita  el íptica” e,  em seguida,  l igando o indicador por meio do 

quantificador universal ,  transformando-a na proposição geral  abaixo:  

 
        26) Para todo a ,  se (a)  é um planeta então (a)  tem órbita el íptica.  

 

  Na concei tografia,  este juízo pode ser simbolizado com o auxíl io do 

símbolo do condicional,  pela seguinte fórmula:  

 

          26’)             a            Ψ(a)             

                                                           Φ(a) 

 

onde as letras “Φ” e “Ψ”,  em itál ico,  estão,  respectivamente,  pelos conceitos de 

“planeta” e de “órbita elíptica”.  Da mesma forma, a part ir  do condicional “Se 

Vênus é um planeta então Vênus não tem órbita el íptica”,  podemos obter a  

seguinte proposição categórica universal  negativa:  



 
   27) Para todo a ,  se  (a)  é um planeta então (a)  não tem órbita el íptica.  

 

que pode ser simbolizada,  com o auxíl io do condicional e  da negação, como 

segue: 

 
   27’)            a               Ψ(a)             

                                                              Φ(a) 

 

  A exemplo do que ocorre nas demais proposições gerais,  os símbolos 

de argumento das proposições (26) e (27) são símbolos funcionais.  Com a única 

diferença de que,  nesse caso,  o símbolo funcional de 2a ordem é de natureza 

relacional ,  requerendo, portanto,  dois símbolos de argumento para a sua 

saturação.  A esta relação nivelada de 2a  ordem, Frege dá o nome de relação de 

subordinação. Entretanto,  ao contrár io dos lógicos tradicionais,  Frege não 

considera esta relação como uma modalidade do juízo e sim como parte  do 

conteúdo ajuizável .  Como ele procura esclarecer no § 47,  os concei tos 

subordinados não são as bases de uma operação lógica que resulta em um 

pensamento e sim aquilo de que trata o pensamento: 

 
“É cer to  que à  pr imeira  v is ta  a  proposição ‘Todas as  baleias  são  mamíferos’ 

pareça t ra tar  de animais ;  mas se  perguntarmos de que animais  se  es tá 

fa lando,  não se  pode indicar  nenhum em par t icular .  Posta uma baleia d iante  

de nós,  nossa proposição não af i rmará nada a  seu  respeito .  Não se poder ia 

deduzir  que o  animal  em questão fosse mamífero  sem admit i r  a  proposição 

de que é  uma baleia ,  o  que nossa proposição não implica.  De modo geral ,  é  

impossível  fa lar  de  um objeto  sem de a lguma maneira  designá- lo  ou nomeá-

lo.  A palavra ‘baleia’ ,  porém, não nomeia nenhum ser  s ingular .”  

  

 Se na proposição “Baleias são mamíferos” tanto o sujeito como o 



predicado gramaticais são símbolos conceituais  e se,  além disso,  não há aí  

nenhuma palavra que se refira a um objeto,  a relação de subordinação que ela 

expressa só pode ser uma relação entre conceitos.  Razão pela qual,  devemos 

considerar  os próprios conceitos de “baleia” e “mamífero”,  e não aquilo que cai  

sob eles,  como sendo os argumentos da relação de subordinação. Pretender o 

contrário,  isto é,  negar que os conceitos sejam os argumentos da relação de 

subordinação, implica tomar a  dist inção entre “Todas as baleias são mamíferos” 

e “Algumas baleias são mamíferos” como sendo uma dist inção entre juízos e 

não entre conteúdos ajuizáveis,  como afirma Frege no §4 da Conceitografia .  

Nesse caso,  o conteúdo ajuizável de “Todas as baleias são mamíferos” 

consist ir ia nos conceitos de “baleia” e “mamífero” e o quantificador universal ,  

ao contrário de ser um símbolo conceitual  de 2ª  ordem, seria parte do ato de 

julgar necessário para unir  estas duas representações;  o que,  segundo Frege,  

eqüivale a  infringir  o princípio do contexto,  já  que,  nessa hipótese,  deveríamos 

ser capazes de determinar a categoria lógica de uma palavra independentemente 

da apreensão da função lógica que ela desempenha no contexto da proposição28.   

  Sendo assim, é procedente a  tese fregiana de que os quantificadores,  

existencial  e universal ,  são símbolos conceituais de 2ª  ordem. Isso fica 

part icularmente evidente no caso dos juízos existenciais.  Se,  por exemplo,  na 

proposição “Existem cachalotes”,  considerarmos o quantificador como parte do 

ato judicativo e não do conteúdo julgado, restará apenas a palavra “cachalotes”.  

Palavra esta que,  considerada isoladamente,  não se refere nem a um objeto nem 

a um conceito.  

                                                           
28 Para uma defesa desta interpretação, ver os capítulos 2 e 3 do livro de Cora Diamond, The Realistic Spirit. 



  Com o auxíl io de indicadores funcionais,  podemos ainda expressar 

juízos universais do t ipo “Toda propriedade que Vênus possui,  Marte também 

possui”,  ou seja:  

 
    28) Para todo f ,  se (Vênus)f então (Marte)f .  

 
o que,  no simbolismo da conceitografia,  corresponde à fórmula:   

 
    28’)          f                  f(y) 

                                               f(x) 

 

onde as letras “x” e “y”,  em itál ico,  estão,  respectivamente,  pelos planetas  

Vênus e Marte.  Analogamente,  podemos expressar  o juízo “Toda 

propriedade que Vênus possui ,  Marte não possui”,  isto é:  

 
    29) Para todo f ,  se (Vênus)f então (Marte) não f .  

 

o que,  no simbolismo da conceitografia,  pode ser expresso com o auxíl io do 

condicional e da negação como segue: 

 
   29’)          f                 f(y) 

                                                 f(x) 

   
 Os pensamentos expressos pelas proposições categóricas universais que 

apresentamos até aqui podem ser  expressos por meio de proposições 

categóricas part iculares,  tendo em vista  as seguintes equivalências:   

 
    30) Para todo a ,  se  (a)  é um planeta então (a)  tem órbita el íptica  
≡  Não se dá que para algum a ,  se (a)  é um planeta então (a)  não tem órbita  
el íptica.   



    31) Para todo  a ,  se (a)  é um planeta então (a)  não tem órbita  
el íptica ≡  Não se dá que para algum a ,  se (a)  é um planeta então (a)  tem órbita  
el íptica.   
    32) Para todo f ,  se Vênus(f)  então Marte(f)  ≡  Não se dá que 
para algum f ,  se Vênus(f)  então Marte não (f) .   

    33) Para todo f ,  se  Vênus(f)  então Marte não (f)  ≡  Não se dá 
que para algum f ,  se Vênus(f)  então Marte(f) .   
 

  Por conseguinte,  as  proposições categóricas universais (26),  (27),  (28)  

e (29) eqüivalem, respectivamente,  às seguintes proposições categóricas 

part iculares:   

 
            34) Não se dá que para algum a ,  se  (a)  é um planeta então (a)  

não tem órbita el íptica.  
           35) Não se dá que para algum a ,  se  (a)  é um planeta então (a)  
tem órbita el íptica.  
           36) Não se dá que para algum f ,  se Vênus(f)  então Marte não (f) .  
 

           37) Não se dá que para algum f ,  se Vênus(f)  então Marte(f)  .  
  Na conceitografia,  estas proposições categóricas part iculares 

correspondem, respectivamente,  às seguintes fórmulas:  

 

   34’)            a                 Σ(a)             

                                                                Ψ(a) 

   35’)            a               Σ(a)             

                                                                Ψ(a) 

   36’)            f                 f(y) 

                                                     f(x) 

   37’)            f                 f(y) 

                                                     f(x) 

  



  Tendo em vista que “         ∆” eqüivale à “       ∆”,  podemos expressar 

estes mesmos pensamentos por meio das seguintes fórmulas:  

    34’’)             a                       Σ(a)             

                                                                         Ψ(a) 

   35’’)             a                    Σ(a)             

                                                                         Ψ(a) 

   36’’)             f                       f(y) 

                                                               f(x) 

   37’’)             f                       f(y) 

                                                               f(x) 

 

o que leva Frege a afirmar que também as proposições categóricas,  universais e  

part iculares,  são proposições existenciais29,  já que,  cada uma destas fórmulas,  é  

precedida seja pelo símbolo “         a         Λ” seja pelo símbolo “          f         Π” 

 onde “Λ” e “Π” são letras  esquemáticas onde ocorrem os indicadores “a” e 

“f”, respectivamente.  Sendo, pois,  formalmente indist inguíveis das proposições 

existenciais não categóricas.  

  Desde os primórdios da fi losofia,  o conceito de “existência” inquieta 

os f i lósofos com seu aparente desprezo pelas fronteiras  categoriais,  não foi  

outra a razão que levou Kant a classificá-lo como predicado lógico em sua 

famosa refutação do argumento ontológico30,  si tuando-o,  por assim dizer,  fora 

do mundo. Aristóteles,  na sua Metafísica31,  já  havia recusado ao ser  o estatuto 

                                                           
29 Ver o exemplo que Frege apresenta na sua carta à Marty de 31.08.82. 
30 Crítica da Razão Pura (B628-7) 
31 Metafísica (998b19-32) 



de gênero supremo, pela mesma razão.  Platão,  por outro lado, na sua teoria das 

idéias,  equiparava o ser  a  conceitos como justiça,  beleza,   etc.  Ao conceber o 

conceito de “existência” como uma função de 2a ordem, Frege oferece uma 

resposta para o problema, que contempla às intuições tanto de Platão,  na 

medida em que o quantificador existencial  é considerado como parte do 

conteúdo ajuizável e não do ato de julgar,  como as de Aristóteles e Kant,  na  

medida em que ele o caracter iza como um predicado puramente lógico.  

  Com o auxíl io do instrumental  lógico introduzido acima, podemos 

agora expressar juízos universais onde um quantificador aparece sob o escopo 

de outro quantificador,  o que nos permitirá exibir  a relação de dependência  

lógica que existe entre as proposições “Todo corpo atrai  todo corpo” e  “Todo 

corpo atrai  algum corpo”,  e justif icar objetivamente a val idade da inferência 

“Todo corpo atrai  todo corpo, logo Todo corpo atrai  algum corpo”,  mencionada 

logo no início do trabalho. 

  A proposição  “Todo corpo atrai  todo corpo”,  corresponde, na 

conceitografia,  à seguinte fórmula:   

 
   (38)        a              e               Σ(a ,e) 

                                             Κ(e)  

                                         Κ(a) 
 

onde as letras “a” e “e”,  são indicadores objetuais,  a letra “Κ” esta pelo 

conceito de “corpo” e a letra “Σ”,  também em itál ico,  pela relação de “atração 

gravitacional”.   

  Já a proposição “Todo corpo atrai  algum corpo”,  é expressa do seguinte 

modo: 



 

   (39)         a                    e                   Σ(a ,e) 

                                                          Κ(e)  

                                                    Κ(a) 

uma vez que as generalizações part iculares podem ser definidas a part ir  das 

generalizações universais,  por meio da negação, como vimos anteriormente.  

  Admitindo-se a legit imidade destas traduções,  questão esta que,  para 

Frege,  antecede a construção de um sistema lógico32,  podemos formalizar a  

inferência “Todo corpo atrai  todo corpo, logo todo corpo atrai  algum corpo” 

como mostra o esquema abaixo: 

 

   (38)         a              e               Σ(a ,e) 

                                              Κ(e)  

                                          Κ(a) 
                     ___________________________________                                 

   (39)         a                 e              Σ(a ,e) 

                                                 Κ(e)  

                                             Κ(a) 

 

  Se agora abstrairmos em ambas as fórmulas o que nelas há de comum, 

obtemos a seguinte esquema, onde “F” e “g” são letras esquemáticas funcionais:  

 

                   e               g(e)   

                              F(e) 
                       ______________________                                 

                    e               g(e) 

                                                                             F(e) 

 
 

                                                           
32 Cf. Logic in Mathematics. In: Posthumous Writngs, p.211. 



 
 
que parece corresponder à passagem do juízo universal  categórico (Todo A é B) 

ao juízo part icular categórico (Algum A é B),  conhecida como subalternação33 e 

tradicionalmente aceita como uma forma válida de si logismo. Esta,  contudo,  

não pode ser a explicação correta,  uma vez que,  no contexto da lógica de Frege,  

este esquema inferencial  não é válido,  pois,  na hipótese de não exist irem F’s,  a 

falsidade da conclusão seria compatível  com a verdade da premissa.  

  Esta diferença fundamental  entre a lógica aristotélica e a lógica 

fregiana,  cujo fundamento não poderíamos explicar sem nos desviarmos do 

objetivo principal  do presente trabalho,  é úti l  para mostrar a correção da regra 

de inferência abaixo,  o que valida o argumento que estamos considerando desde 

o início.  Com efeito,  justamente,  no único caso em que o esquema inferencial  

anterior não é respeitado, o antecedente do condicional,  do qual a  relação de 

subalternação aparece como conseqüente,  é falso,  o que torna verdadeira a  

conclusão e,  por conseguinte,  válida a  regra de inferência.   

  Por f im, gostaríamos de ressaltar  um aspecto essencial ,  raramente 

citado, em que a lógica de Frege difere do paradigma tradicional ,  a saber ,  a 

idéia de que só é possível  inferir  a  part i r  de premissas verdadeiras34.  

Bocheński35,  Geach36,  Goldfarb37 e Baker38,  são uns dos poucos comentadores a 

reconhecerem esta peculiaridade do conceito fregiano de inferência.   

  Aos olhos de um lógico tradicional,  não há nenhuma outra tese de 

Frege que seja mais  paradoxal do que esta.  O caráter extemporâneo desta tese,  

                                                           
33 Begriffsschrift, In: Frege and Gödel: Two Fundamental Texts on Mathematical Logic, p. 12. 
34 Cf. Collected Papers on Mathematics, Logic, and Philosophy. p.335 e Posthumous Writings, p.261. 
35 Historia de La Lógica Formal, p.303. 
36 Cf. Frege. In: Three Philosophers. p.133-34. 
37 Cf. Logic in the Twenties: The nature of the Quantifier, p.353 (nota 4). 



levou Anscombe, bem como outros importantes comentadores,  a  confundi-la  

com a afirmação bem comportada de que só é possível  demonstrar  a  part ir  de 

premissas verdadeiras,  e,  mais recentemente,  fez com que Kenny acusasse  

Frege de ter  cometido um erro lógico elementar39.    

  Na seguinte passagem da sua História da Lógica ,  Blanché40,  além de 

reconhecer esta importante característ ica da lógica fregiana,  procura justif icá-

la do seguinte modo: 

 
“Se as  proposições  da lógica se  pres tam,  ta l  como as  da matemática ,  a  serem 

organizadas num sis tema dedut ivo axiomatizado,  a  axiomatização da lógica 

já  não pode ser  entendida da mesma maneira  que a  da matemática,  is to  é ,  

como formando um sis tema hipotét ico-dedut ivo,  porque isso  não far ia  mais  

que recuar  o problema do fundamento,  sem resolvê- lo.  Para que sejam 

def in i t ivas  as  bases  sobre as  quais  o  lógico pretende assentar  a  matemática ,  é 

preciso  que os termos pr imeiros da lógica tenham um sent ido pleno, 

suscet ível  de  fazer  las tro  aos  da ar i tmét ica ,  é  preciso que as suas 

proposições pr imeiras tenham uma verdade categórica,  suscet ível  de  se 

comunicar  às  da  ar i tmét ica.  O logic ismo tem,  pois ,  como condição uma 

concepção dogmática e  absolut is ta  da lógica .”   

 

  Se a explicação dada por Blanché é correta,  a tese fregiana de que só é 

possível  inferir  a  part ir  de premissas verdadeiras,  resulta de uma outra 

diferença fundamental  entre a concepção fregiana da lógica e a concepção 

tradicional,  a saber,  o fato de que para Frege a lógica não é apenas o canon  

geral  da razão41,  mas também uma fonte de conhecimento.   

 

 

                                                                                                                                                                                 
38 Wittgenstein, Frege and the Vienna Circle.  p.31. 
39 Frege:An Introduction to the Founder of Modern Analitic Philosophy, p.36 
40 História da Lógica de Aristóteles à Bertrand Russell, p.308. 
41 Sobre a caracterização essencialmente regulativa da lógica, ver o comentário de Sto Tomás à Boécio. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

II .  A UNIVERSALIDADE DA LÓGICA 

  

  Não há dúvida de que se a lógica,  além de ser o canon  geral  da razão, é 

uma fonte de conhecimento,  ela deve dispor de um simbolismo capaz de 



expressar  não apenas a forma, mas também o conteúdo das proposições.  

Leibniz,  como se sabe,  foi  o primeiro a sonhar  com uma tal  l inguagem, e a  

dívida para com ele é reconhecida por Frege na seguinte passagem do prefácio 

da Conceitografia42:  

 
“Também Leibniz  reconheceu   ta lvez superest imou   as  vantagens  de um 

simbol ismo adequado.  A sua concepção de uma caracter ís t ica universal ,  um 

calculus phi losophicus  ou  rat iocinator ,  era  demasiado grandiosa para que a  

tentat iva de real izá- la  fosse a lém dos prolegômenos.  O entusiasmo que se 

apoderou do seu inventor  ao considerar  o  imenso acréscimo no poder  mental  

da  humanidade que ir ia  se  or ig inar  de um simbolismo adequado às  própr ias  

coisas  fez  com que ele  subest imasse as  dif iculdades  a  que uma  ta l  empresa 

deve fazer  face.  Mas mesmo que este  grande objet ivo não possa ser  a t ingido 

na pr imeira  tenta t iva,  não devemos perder  a  esperança numa abordagem lenta 

e  gradual .  Se um problema em toda a  sua general idade parece insolúvel ,  

deve-se provisor iamente l imitá- lo ;  ta lvez,  então,  e le  possa ser  t ra tado passo 

a  passo.  Símbolos  ar i tméticos,  geométr icos  e químicos  podem ser  encarados 

como real izações  da concepção le ibniziana em campos par t iculares.  A 

concei tograf ia ,  aqui  apresentada,  vem acrescentar  mais  um novo s imbolismo 

  de fa to,  aquele  localizado no centro,  in ter l igando todos os  outros.  A par t ir  

daqui ,  com grande expectat iva  de sucesso,  podemos então preencher  as  

lacunas  das l inguagens de fórmulas  já  exis tentes,  conectar  os  seus  campos 

até  então separados,  incorporando-os ao  domínio  de uma única l inguagem de  

fórmulas ,  e  es tender  esta  l inguagem a campos que até  então não dispõem de 

uma.” 
 

  Em que pese o elogio à Leibniz,  Frege não tentou forjar uma linguagem 

que fosse universal  no sentido de que por meio dela se pudesse dizer tudo o que 

pode ser dito nas demais l inguagens.   Da mesma forma que não se pode derivar  

as leis  da física a part ir  das leis  básicas da lógica,  posto que a f ísica não é um 

ramo da lógica,  não se pode tampouco expressar uma lei  da física usando uma 

linguagem puramente lógica.  É,  pois ,  em outro sentido,  que devemos entender a 

                                                           
42 Conceitografia, pp.V-VI. 
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afirmação de Frege de que a conceitografia se consti tui  no passo mais 

importante no longo caminho em direção à caracterist ica universalis  

vislumbrada por Leibniz.  .   

  Assim como a l ingua characterist ica  de Leibniz,  a teoria geral  das 

magnitudes é ao mesmo tempo uma l ingua  e  um calculus ,  embora lhe falte a  

universalidade exigida pela lógica,  posto que as leis  básicas dessa teoria,  ao 

contrário das leis  básicas da lógica,  valem tão somente para as grandezas 

mensuráveis.  Mesmo sabendo desta importante diferença entre o simbolismo da 

teoria geral  das magnitudes e a l ingua caraterist ica  idealizada por  Leibniz,  

Frege notou que a dist inção entre nomes e indicadores,  adotada na teoria geral  

das magnitudes,  poderia ser usada em favor do ideal  leibniziano, bastando para 

isso que o domínio de aplicação dos indicadores fosse estendido até os l imites  

do pensável.  Este feito,  aparentemente simples,  é um marco na história da 

lógica e da fi losofia,  e representa o primeiro passo na caminhada que levou 

Frege,  da concepção tradicional da lógica como l ingua universalis ,  à  concepção 

da lógica como Scientia universalis .  Na seção precedente,  tentamos indicar de 

maneira concisa as  l inhas principais do trajeto que inicia com este insight  

fundamental  e termina com a invenção da conceitografia .   

   Como observou Van Heijenoort43,  e  mais recentemente também 

Goldfarb44 e Ricketts45,  as fórmulas da conceitografia não são universais na 

acepção contemporânea do termo. Tanto a universalidade como o caráter  

unificador da conceitografia  não se devem ao fato de suas fórmulas serem 

esquemas,  cujo domínio de aplicação varie conforme a interpretação que se dê 

                                                           
43 Cf.Logic as Calculus and Logic as Language. 
44 Cf.Frege’s Conception of Logic.  
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aos indicadores.  A seguinte passagem da crí t ica de Frege a Fundamentos da 

Geometria  de Hilbert  é part icularmente esclarecedora em relação a este ponto46:  

 
“O Sr .  Korsel t  escreve:  “a  matemática ‘ar i tmet izada’ ,  ou melhor,  

‘racionalizada’  meramente arranja  seus pr incípios  de ta l  forma que cer tas  

in terpretações que já  conhecemos não são excluídas”.  Aqui  os  pr incípios  

serão,  uma vez mais ,  pseudoproposições do teorema geral .  A palavra 

‘ in terpretação’  é  quest ionável ,  pois ,  um pensamento,  quando expresso 

adequadamente,  não deixa  lugar  para  diferentes  in terpretações .  Vimos 

anter iormente  que a  ambigüidade deve s implesmente  ser  reje i tada e vimos 

também como ela  pode parecer  ser  necessár ia  por  fa l ta  de ins ight  lógico.  

Recordo apenas o  que dissemos anter iormente sobre  o uso das  le tras .  Com 

base em nossa compreensão da natureza do s is tema puramente  formal  do Sr .  

Korsel t ,  é  fáci l  adivinhar  o  que ele  entende por  ‘ interpretação’ .  Quando a 

par t ir  do teorema geral  ‘Se a>1 então a 2>1’  chegamos,  por  meio de uma 

inferência,  ao  teorema par t icular  ‘Se 2>1 então 2 2>1’ ,  a  pseudoproposição 

‘a>1’ corresponde à  proposição legí t ima ‘2>1’ .  Nas palavras  do Sr .  Korsel t ,  

‘2>1’,  ou  o  pensamento cont ido nesta  proposição,  será  uma in terpretação de 

‘a>1’.  Como se a  proposição geral  fosse um nar iz  de cera que se  poder ia  

g irar  ora para um lado ora para  o outro.  Em real idade,  o  que temos aqui  não 

é  uma in terpretação e s im uma inferência.”  

     
  Ao contrário do que sugere Dummett47,  o que confere 

universalidade à conceitografia,  não é a suposta variedade i l imitada de 

interpretações possíveis que as suas fórmulas admitir iam e sim a passagem 

inferencial  do geral  ao part icular,  consumada pela substi tuição dos indicadores 

por nomes.  Com efeito,  uma vez que o domínio dos indicadores é  irrestri to,  o 

que vale não apenas para os indicadores objetuais,  mas também para os 

funcionais ,  toda proposição,  seja ela singular ou geral ,  pode ser concebida 

como uma instância de uma proposição absolutamente geral .  Por conseguinte,  é  

também pela passagem do geral  ao part icular,  que a conceitografia preenche as 

                                                                                                                                                                                 
45 Cf.Generality, Meaning, and Sense in Frege.  



lacunas das l inguagens de fórmulas já existentes,  incorporando-as ao domínio 

de uma única l inguagem. É fundamentalmente nesse sentido que se deve 

compreender o caráter ao mesmo tempo universal  e unificador da 

conceitografia48.  

 Se,  contudo, a lógica,  além de ser o canon  geral  da razão,  é uma fonte 

de conhecimento,  podemos caracterizá-la como universal ,  não apenas no 

sentido de que ela  dispõe de uma linguagem universal ,  mas também por ela  

estar  fundada em leis lógicas gerais.  É esse segundo sentido do termo 

“universal” que Frege tem em mente ao afirmar que a lógica é uma ciência 

universal .  Wittgenstein,  que t inha uma compreensão bastante apurada da lógica 

de Frege,  se contrapôs veementemente à idéia de que a validade universal  fosse 

a marca característ ica das proposições da lógica (6.1231-6.1233),  observação 

esta que deve ser entendida como uma crí t ica à concepção fregiana da lógica 

como ciência universal  (6.1-6.113).  Vejamos,  então,  o que significa,  no 

contexto da lógica fregiana,  a afirmação de que as leis  básicas da lógica são 

universalmente válidas.   

Aparentemente,  a pergunta não oferece maiores dificuldades:  as leis 

básicas da lógica são universalmente válidas porque valem para absolutamente 

tudo, o que estaria garantido pelo caráter irrestri to do domínio dos indicadores.  

Que esta resposta,  apesar de muito natural ,  não é fiel  ao pensamento de Frege,  

é uma conseqüência daquilo que esperamos ter  mostrado na seção precedente,  a  

saber,  que a concepção fregiana da lógica é radicalmente dist inta da concepção  

tradicional.  

                                                                                                                                                                                 
46 Collected Papers on Mathematics, Logic, and Philosophy. p. 315-16.  
47 Frege:Philosophy of Language, pp.89-90. 
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A uma diferença de grau de generalidade entre proposições 

corresponde uma diferença de domínio de aplicabil idade entre conceitos.  Dizer  

que as proposições “Todo grego é mortal”,  “Todo homem é mortal” e “Todo 

animal é mortal” formam uma série ascendente de generalidade,  é o mesmo que 

dizer 1) que o domínio de aplicabil idade do conceito de “animal” é maior que o 

do concei to de “homem” que,  por sua vez,  é  maior que o do conceito de 

“grego”,  e 2) que estas proposições tratam, respectivamente,  da totalidade de 

cada um destes domínios.  Por razões análogas,  diz-se que a proposição 

universal  “Todo homem é mortal” é mais geral  que a proposição particular 

“Alguns homens são mortais”,  em razão de a primeira tratar  de todo o domínio 

delimitado pelo conceito de “homem”, e a segunda tratar de apenas uma parte  

deste domínio.  

Como veremos a seguir,  não é possível  aplicar esta mesma medida no 

caso de Frege.  Em primeiro lugar,  porque,  segundo Frege, uma lei  não trata  

daquilo a que se aplica o seu conceito-sujeito e sim daquilo a que se refere o  

conceito-sujeito;  não fosse assim, Frege estaria obrigado a aceitar  quer a 

existência de juízos sem sujeito lógico,  uma vez que ele admite juízos 

verdadeiros em que o conceito-sujeito é contraditório,  como, por exemplo,  

“Todo círculo-quadrado é círculo-quadrado”; quer a existência de juízos com 

sujeito lógico indeterminado, uma vez que,  por  esta mesma razão,  Frege não 

pode aceitar  a análise lógica tradicional,  segundo a qual juízos da forma “Todo 

A é B” tratam de tudo que tenha a propriedade A, ou ainda,  do universal  no 

singular.  Quanto a dizer que os juízos gerais tratam de todo e qualquer objeto,  

basta observar que,  para Frege,  “ser um objeto” não é um conceito,  mas uma 

                                                                                                                                                                                 
48 A respeito do papel unificador que a tradição atribui à lógica, ver os Segundos Analíticos (77a25). 
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categoria lógica e,  portanto,  algo que deve estar  implícito na própria notação.  

Em outras palavras,  a categoria de objeto não determina um domínio do ser e  

sim um modo de ser49.  

Uma proposição geral  é,  para Frege, uma proposição que trata de um 

conceito,  por oposição a uma proposição que trata de um objeto,  dita singular .   

Uma proposição é logicamente geral  se trata de um conceito universalmente  

aplicável.  A universalidade da ciência da lógica deve-se,  pois,  à universalidade 

dos conceitos de que tratam as leis  básicas da lógica:  falar  da validade 

universal  das leis básicas da lógica é um modo oblíquo de falar da 

aplicabil idade universal  dos conceitos de que elas tratam. 

Evidentemente,  a diferença entre a definição de Frege e a do lógico 

tradicional deve-se,  sobretudo, ao modo como eles compreendem  a expressão 

“conceito de que elas (as leis)  tratam”, ou ainda,  às diferentes respostas que 

eles oferecem para a questão “De que tratam as leis  lógicas gerais?”.  A esta 

questão,  o lógico tradicional responde afirmando que os princípios lógicos 

tratam do ser enquanto ser,  enquanto que Frege afirma que eles tratam das  

propriedades do ser  enquanto ser.  Em ambos os casos,  podemos falar de numa 

concepção universal ista da Lógica.  Mas não podemos esquecer que estão em 

jogo duas concepções dist intas de generalidade.  Devemos, por conseguinte,  ter  

muito cuidado ao afirmar que Frege é herdeiro da concepção universalista da 

lógica,  pois,  o divisor de águas entre a lógica tradicional e a lógica de Frege é 

justamente a compreensão da universalidade.  

Mas o que vem a ser um conceito universalmente aplicável? Mais uma 

vez,  a resposta de Frege parece ser  idêntica a do lógico tradicional:  um 

                                                           
49 Em relação a este ponto, ver a primeira seção do capítulo VI do livro de Cora Diamond: The Realistic Spirit. 

Ricardo Seara Rabenschlag
Este definição da distinção entre proposição geral e proposição singular é, importante, para justificar o uso que Frege faz do termo “proposição geral”, tendo em vista a crítica que se fará mais adiante do uso pelo próprio Frege da expressão “lei maximamente geral”.

Ricardo Seara Rabenschlag
Que Frege não possa valer-se da resposta tradicional se deve ao fato de que, no contexto da nova lógica, “tudo” é um termo ambíguo já que pode significar “todo objeto”, “toda função de 1o ordem”, “toda função de 2a ordem” e assim por diante. E, pelas razões já mencionadas, de nada adianta acrescentar “De todo objeto”, pois, “objeto” não é um conceito
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Compreeende-se, portanto, porque a lógica tradicional considera a lógica incapaz de fornecer conhecimento (a lógica não é uma ciência, e isto não porque seus juízos sejam sem sentido (O TLP recusa a fundamentação tradicional da lógica na ontologia ao recusar o caráter figurativo das proposições da lógica) e sim porque são triviais. A tautologicidade dos juízos categóricos (que são gerais) é essencialmente diferente da tautologicidade dos juízos singulares. Também a tese de que o conhecimento não pode ser expandido por meios puramente lógicos, ou melhor, a tese de que “Se eu sei que P e sei que Q e sei que P e Q implica R, então eu sei que R” (fechamento epistêmico). Segundo os lógicos tradiconais, e também do TLP, a argumentação só é necessária por razões práticas que derivam das limitações humanas de atenção, memória, etc... Um silogismo não pode conter um único termo geral universalmente aplicável.  A regra de conversão “Todo A é B logo Todo B é A” não vale para todo e qualquer conceito, por exemplo, “Todo mamífero é existente logo todo existente é mamífero”  não é uma inferência válida. O domínio das letras esquemáticas “A”, “B” e “C” de que se utiliza Aristóteles nos seus silogismos científicos não é irrestrito, a menos que não seja lícito falar em conceitos universalmente aplicáveis ou que tais conceitos estejam banidos do discurso científico. A segunda opção parece ter sido adotada por Aristóteles, de outro modo é incompreensível a sua doutrina da incomunicabilidade dos gêneros e a sua tese de que não há gênero supremo. Compreende-se portanto a razão de Aristóteles dizer que o princípio de não-contradição, em cada ciência, adquire um significado diferente. Ora isto visa, justamente, impedir a passagem do geral ao particular, que poderia ser interpretado como uma passagem do gênero supredo da lógica “Não se dá que um objeto possa ter e não ter uma mesma propriedade” a um gênero espefíco “Não se dá que uma linha possa ser reta e não reta”. As letras esquemáticas estão restritas aos gêneros e nem todo predicado determina um gênero. Na liguagem de Leibniz, nem todo predicado é um predicado real. Há predicados puramente lógicos, mas a ciência só se utiliza dos predicados reais e isso, justamente, em razão de a ciência ser uma forma de conhecimento (demonstrativo). Por meio de predicados puramente lógicos não se pode ampliar o conhecimento. 



conceito universalmente aplicável (summa genera)  é um conceito que se aplica 

a tudo. Se não esquecermos que Frege não é um lógico tradicional,  veremos que 

as duas respostas são bem diferentes.  

Conforme mostramos na seção I ,  Frege estende aos conceitos a 

capacidade de cumprir  a função de sujeito lógico real .  Por conseguinte,  a  

palavra “tudo”,  na expressão “conceito que se aplica a  tudo” não deve ser  

entendida como sinônimo de “todo objeto”,  uma vez que a palavra “conceito” 

deve ser entendida como englobando conceitos de diferentes ordens.  Sendo 

assim, a definição como um todo deve ser compreendida,  no contexto da lógica 

de Frege,  como sendo equivalente à “um conceito universalmente aplicável é  

um concei to que se aplica a tudo que possa cumprir  o papel de argumento deste 

conceito”.   

Além disso,  uma vez que a lógica de Frege dá um tratamento 

homogêneo aos conceitos e às relações,  e admite,  além disso que estas últ imas 

podem ser  desniveladas,  a afirmação tradicional “um conceito universalmente  

aplicável é um conceito que se aplica a tudo” corresponde à afirmação “um 

conceito ou relação universalmente aplicável é um conceito ou relação que se 

aplica a tudo que possa cumprir  o papel  de argumento deste conceito ou 

relação”.  Se for um conceito ou relação de 1a  ordem, os argumentos serão 

sempre objetos,  se for um conceito ou relação de 2a  ordem, conceitos de 1a  

ordem, ou par de conceitos de 1a ordem ou, no caso de a relação ser  

desnivelada,  pares de conceitos de 1a  ordem e objetos,  e assim por diante.   

Ricardo Seara Rabenschlag
De fato há três, sendo que a terceira, repousa sobre o fato de Frege divide o ser, no sentido daquilo de que se pode falar, em duas categorias: a dos objetos e a dos conceitos (e relações). Nesse ponto, Frege se aproxima muito de Platão, pois também este considerava os conceitos com substâncias, nesse sentido puramente lógico do termo, isto é, como sinônimo de sujeito lógico real. Não se pode confundir isto com a caracterização lógica da substância que Aristóteles oferece na metafísica e nos seus tratados de lógica, pois alí Aristtóteles está se referindo ao termo sujeito e não do sujeito real (aquilo de que se fala). Os conceitos podem ser sujeitos lógicos apenas na medida em que podem ser objeto de uma predicação, isto é, do ato de unir, de modo geral ou particular, (representado pela cópula) o conceito-predicado ao conceito-sujeito. O conceito-sujeito é, pois, sujeito do ato judicativo e não das propriedades que por meio desse ato são afirmadas de um ou mais objetos. Destas considerações, fica claro quão escorregadia é a questão de saber se Frege é ou não platônico, no sentido próprio desta adjetivação, isto é, no sentido de se ele admite ou não o caráter substancial dos conceitos. Antigamente, muitos diziam que sim, atualmente, muitos dizem que não.  Eu digo que tanto os interpretes antigos quanto os atuais estão certos e errados; afirmação esta que evidentemente não passa de uma maneira impactante de dizer que suas afirmações são ambíguas. Se a substância for definida em sentido ontológico, isto é, como sujeito da mudança ou como princípio da mudança (o primeiro motor de Aristótles ou o demiurgo platônico), então é evidente que Frege não é platônico, já que ele escreve em várias ocasiões que os conceitos aparecem sempre saturados seja por um objeto, seja por um conceito. No caso dos conceitos contraditórios, por um conceito de segunda ordem. Se, contudo, a definição for em termos lógicos, a questão é, como dissemos, escorregadia, já que se tomarmos como base a caracterização aristotélica, pareceria que a resposta deveria ser negativa, pois, uma substância é alí identificado como algo que só pode cumprir a função se sujeito e nunca de predicado. O que parece ser corroborado pelas afirmações de Frege no sentido de que os conceitos, por oposição aos objetos, são essencialmente predicativos. É  notório, contudo, que Frege admite que os conceitos possam cumprir a função de sujeito lógico real, ou seja, que se possa falar de conceitos. O que para Aristóteles era permitido apenas às substâncias, por razões exclusivamente lógicas, já que o conceito-sujeito determinava o sujeito lógico real justamente atravéz da relação de subsunção e para Aristóteles não faz sentido falar em conceitos de 2a ordem. O mesmo não ocorria no caso do predicado, pois, aí a relação era direta, pois, ao mesmo tempo que o conceito-predicado determinava uma classe, e por meio da cópula o sujeito lógico real era nela incluído ou excuído, parcialmente ou totalmente (no caso do juízo singular, a opção “parcialmente” está de antemão excuída, já que o sujeito lógico real é um e não muitos), também a propriedade pela qual a classe era delimitada lhe era atribuída, ou seja, cumprir a função de conceito-predicado exigia a capacidade de determinar uma classe e, por conseguinte, de se referir (no sentido de nomear) uma propriedade. Era por isso que Aristóteles e também Frege excluem, por razões puramente lógicas, a possibilidade dos nomes próprios cumprirem o papel de termos-predicado. Daí Frege afirmar que a característica distintiva, essencial, dos símbolo conceituais é o seu caráter predicativo, ou seja, a sua capacidade de cumprir o papel de símbolo funcional. Portanto, se caracterizarmos a substância com aquilo que pode ser um sujeito lógico real, e Aristóteles não teria a menor objeção a isso, então seremos obrigados a dizer que Frege é um filósofo platônico. Moral da estória: Frege é um lógico platônico, com uma metafísica essencialmente aristotélica. 
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Tipo não esta sendo utilizado aqui como sinônimo de “ordem” e sim de categoraia



Embora Frege fale constantemente em leis lógicas gerais e,  em pelo 

menos uma ocasião,  as caracterize como proposições maximamente gerais50,  

optamos pela expressão “lei  universalmente válida”,  mais freqüente na obra de 

Frege,  ao invés de “lei  maximamente geral”,  a f im de podermos demarcar com 

maior precisão as fronteiras que separam a concepção fregiana da lógica da 

concepção tradicional.  Com efeito,  em sendo procedentes as observações que 

fizemos anteriormente,  falar no grau de generalidade de um lei  é,  para Frege,  

apenas um modo oblíquo de falar no grau de generalidade de um conceito,  o 

que pressupõe a caracterização tradicional do conceito como uma representação 

geral .  Ocorre,  entretanto,  que um conceito não é para Frege uma representação 

geral ,  no sentido de uma representação que se pode  aplicar a mais de um 

indivíduo ou que expressa um traço que pode  ser  comum a vários indivíduos.  

Se assim fosse,  os conceitos contraditórios não mereceriam este nome, pois ,  

como se sabe,  nada pode  cair  sob um conceito contraditório.   

Um termo conceitual  não corresponde no vocabulário da 

Conceitografia ,  a  um símbolo que pode  ser  saturado por um nome, e sim a um 

símbolo que pode  ser  saturado por um símbolo de argumento.  Embora possa não 

parecer à primeira vista,  há uma grande diferença entre estas duas definições,  

pois,  como dissemos, na seção I ,  também os indicadores,  apesar de sua 

indeterminação, podem ,  em certos contextos,  cumprir  o papel de símbolo de 

argumento de um símbolo conceitual .  O conceito contraditório de “círculo-

quadrado” não pode ser saturado por um fantástico objeto ao mesmo tempo 

circular e quadrado! Ele pode ser saturado, contudo, por um indicador objetual  

                                                           
50 Collected Papers on Mathematics,Logic and Philosophy, p.112. 
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Dái não se segue, conduto, que o preenchimento de um símbolo conceitual por um indicador gere uma proposição. Ainda que seja correto dizer que nem todo preenchimento de um símbolo conceitual gera uma proposição. Com efeito, as descrições definidas consistem no preenchimento de símbolos conceituais por funções de segunda ordem.



ao saturar  um símbolo conceitual  de ordem superior,  como ocorre em “Para 

todo a ,  (a)  é um círculo-quadrado”.  

Por outro lado, mesmo que o domínio de aplicabil idade de um concei to 

(ou extensão do conceito) seja vazio,  não há problema algum em falar do 

domínio de validade da lei  que trata deste conceito.  Que o domínio de 

aplicabil idade de um conceito seja vazio não implica que ele seja 

contingentemente vazio,   daí  a ausência de contradição na expressão “domínio 

de aplicabil idade de um conceito contraditório”.  O mesmo não se pode dizer da 

expressão “grau de generalidade de um conceito contradi tório”,  pois,  dizer de 

um concei to que ele é geral  não é dizer que ele se aplica a várias coisas,  e sim 

dizer que ele pode  se aplicar a várias coisas.  A expressão “grau de generalidade 

de um conceito” implica um componente modal,  o que não ocorre no caso da 

expressão “domínio de aplicabil idade de um conceito”.  

Embora a diferença de domínio de validade das leis seja comumente 

apresentada como uma diferença quanti tat iva — o que corresponde a maneira 

tradicional de apresentação — no contexto da lógica de Frege,  também  é 

possível  apresentá-la como um diferença quali tat iva,  posto que a aplicabil idade 

universal  de um conceito não é uma nota característ ica sua e sim uma de suas 

propriedades.  Em outras palavras,  o domínio de aplicabil idade de uma lei  é  

maior ou menor dependendo das propriedades (de 2a  ordem) do conceito de que 

ela trata.   

Com base no que foi  dito,  pode-se ver que a universalidade da 

l inguagem da lógica não pode ser caracterizada em termos puramente formais,  

posto que,  em últ ima instância,  ela se fundamenta na validade universal  das 
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Do ponto de vista do conceito a disinção passa a ser tabém quantitativa; digo também, porque uma das consequências da relação que Frege estabelece entre existência e número é que certas qualidades expressam quantidades, por exemplo, ter 9 instâncias é uma qualidade quantitativa do conceito de planeta do sistema solar. 



leis  básicas da lógica.  Se as leis básicas da lógica não tratassem de conceitos e  

relações universalmente aplicáveis,  a substi tuição de indicadores por nomes,  

em que pese o caráter irrestr i to dos primeiros,  não seria  suficiente para garant ir  

a passagem do geral  ao particular em todos os domínios.  

Ao contrário do que diz Dummett51,  Frege não define os conceitos 

lógicos como conceitos universalmente aplicáveis;  e,  por razões análogas,  ao 

contrário do que afirmam Connant52 e Goldfarb53,  Frege não define as leis 

lógicas como leis  universalmente válidas.  Com efeito,  as leis  básicas da 

ari tmética,  que Frege afirma serem analí t icas,  são parcialmente gerais,  uma vez 

que tratam do conceito de número em geral;  conceito este aplicável  apenas aos 

números particulares.  A validade universal  ou máxima generalidade passa a ser  

uma condição não apenas suficiente,  mas também necessária da logicidade de 

uma lei ,  somente no caso das leis  básicas da lógica.  A pergunta “De que tratam 

as leis básicas da lógica?”,  Frege responde de maneira diferente dos lógicos 

tradicionais.  Com efeito,  a sua resposta não é “de tudo” e sim “de conceitos 

universalmente aplicáveis”.   

Há, portanto,  um terceiro sentido em que se pode dizer que a lógica é 

universal:  ela é universal  porque suas normas são universais.  Nesse sentido 

normativo do termo, a universalidade não é atribuída nem ao simbolismo da 

lógica nem às leis lógicas,  mas às regras de inferência lógica.  

 Por fim, também em relação à ciência da lógica,  podemos falar de um 

aspecto unificador,  o que se deve ao fato de as leis lógicas gerais poderem ser 

tomadas como leis das leis  da verdade.  Que elas possam ser tomadas como leis  

                                                           
51 Frege: Philosophy of Mathematics, p.44. 
52 Cf. The Search for Logically Alien Thought, p.138. 
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Tenho usado propositadamente a expressão “conceito de que trata a lógica” ao invés de “conceito lógico” porque embora todos os conceitos universalmente aplicáveis sejam conceitos lógicos, nem todo conceito lógico é universalmente aplicável ( com exeção daqueles de que trata a lógica”). A negação, por exemplo, é um conceito lógico que não se aplica a verdade. O traço de conteúdo, que corresponde a dupla negação, não se aplica apenas a verdade. (É lícito definir o traço de conteúdo pela negação? Podemos abrir mão do traço de conteúdo? E mesmo que se possa fazêlo, ele é em algum sentido mais primitivo? ) Além disso, conceitos lógicos de 2a ordem (todo conceito lógico pertence à lógica?Aparentemente sim) só se aplicam a conceitos de 1a ordem!  Não há contudo nenhuma lei lógica tratando de tais conceitos. Se eu disser que nem todo objeto cai sob o conceito de negação, estarei dizendo de um objeto, o conceito de negação, que ele tem a propriedade de nem tudo cair sob ele. Este objeto é algo muito semelhante a uma forma platônica. Após a introdução da verdade como objeto, Frege abre mão desta forma de expreessão e passa a falar em conjuntos. O percurso de valores da negação é similar a uma forma platônica se compreendermos a participação como inclusão, nesse caso, dizer da idéia de negação que ela não participa de tudo é o mesmo que dizer que o percurso de valores da negação contém o falso como segundo elemento em pelo menos um dos seus pares ordenados. Dizer que a forma ou idéia de identidade consigo mesmo participa de tudo é dizer o percurso de valores do conceito “idêntico a si mesmo” não contém o falso como segundo elemento em nenhum dos seus pares ordenados. Se dizer “é verdade que Sócrates é mortal” é o mesmo que dizer ‘Sócrates participa da idéia de mortalidade” então isto é o mesmo que dizer “O percurso de valores do conceito “mortal contém Sócrates como primeiro elemento de um par ordenado que contém o verdadeiro como segundo elemento”. Ainda de forma mais geral se dizer “É verdade que Sócrates é mortal” é o mesmo que dizer “O pensamento de que Sócrates é mortal participa da idéia de verdade” então isto é o mesmo que dizer “O percurso de valores do traço de conteúdo (daí sua necessidade) contém o pensamento de que Sócrates é mortal como primeiro elemento de um par ordenado que contém o verdadeiro como segundo elemento. Donde se segue que a teoria da verdade de Frege é muito próxima da de platão. De fato, pode-se dizer que é uma versão extensional da versão intensional que Lebniz apresenta da teoria platônica da verdade como participação. Para Leibniz, dizer que Sócrates participa da idéia de mortalidade é o mesmo que dizer que a noção completa de Sócrates contém o conceito de mortalidade; para Frege é mesmo que dizer que Sócrates é elemento de um certo par ordenado. Nesse sentido, Frege é mais platônico do que Leibinz.
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O que sugere a seguinte definição: uma lei lógica geral é uma lei que pode servir de canon geral da razão.



das leis da verdade, ou ainda,  que elas  possam ser vistas como leis gerais da 

razão, se deve também ao fato de toda lei  verdadeira poder ser empregada como 

norma. No caso das leis  lógicas gerais ,  como normas ou regras de inferência54.  

Ora,  nesse sentido,  não apenas a l inguagem da lógica,  mas também as leis  

lógicas gerais,  tem uma função unificadora.  A l inguagem, como já dissemos, 

por que toda proposição pode ser compreendida como um caso part icular de 

uma proposição absolutamente geral;  a ciência,  por que toda relação de 

conseqüência lógica entre dois juízos pode ser compreendida como um caso 

part icular do uso normativo de uma lei  lógica geral .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                 
53 Cf. Frege’s Conception of Logic, p.5-6. 
54 Cf. Thought, In: The Frege Reader, p.325. 



 

 

 

 

 

 

III .  A UNIVERSALIDADE DO NÚMERO 

 

Em Frege: Philosophy of  Mathematics ,  Dummett  afirma que é um 

engano muito comum pensar  que a adesão de Frege ao logicismo tenha t ido 

como base apenas a demonstração rigorosa das verdades ari tméticas a  partir  das 

leis  básicas da lógica55.  Para justificar sua tese,  Dummett  ci ta a seguinte  

passagem do §14 de Os Fundamentos da Aritmética56:  

 
“Também a comparação das  verdades  com respei to  ao  domínio que governam 

tes temunha contra  a  natureza empír ica  e s inté t ica  das  le is  da ar i tmét ica .  As 

proposições de exper iência  valem para  a real idade efet iva  f ís ica  ou 

psicológica ,  as  verdades  geométr icas  governam o domínio do in tuível 

espacial ,  seja  real  ou produto  da imaginação.  (…) Apenas  o  pensamento 

concei tual  pode,  de cer to  modo,  desembaraçar-se  deles ,  admit indo,  d igamos,  

um espaço de quatro  dimensões  ou com medida posi t iva  de  curvatura .  Tais  

considerações não são absolutamente inúteis ;  mas abandonam completamente 

o  terreno da in tuição.  (…) Do ponto  de  vista  do pensamento concei tual ,  

pode-se  sempre assumir  o  contrár io  deste  ou daquele  axioma geométr ico,  

sem incorrer  em contradições ao  serem fei tas  deduções a  par t ir  de suposições 

confl i tantes  com a intuição.  Esta  possibi l idade mostra  que os  axiomas 

geométr icos são independentes  entre  s i  e  em relação às  leis  lógicas 

pr imit ivas ,  e ,  portanto,  s in tét icos .  Pode-se  d izer  o  mesmo dos pr incípios  da 

c iência  dos números?  Não ter íamos uma to ta l  confusão caso pretendêssemos 

                                                           
55 Cf. Dummett, Frege Philosophy of Mathematics, p.45-6. A mesma interpretação é avalisada por Tait, em seu artigo Frege 
Versus Cantor and Dedekind. In: Early Analytic Philosophy: Frege, Russell, Wittgenstein. p.233-48. 
56 Daqui em diante, as referências a Os Fundamentos da Aritmética serão feitas apenas pelo parágrafo. 



rejei tar  um deles?  Ser ia  então  ainda possível  o  pensamento?  O fundamento 

da ar i tmét ica não é  mais  profundo que o de todo saber  empír ico,  mais  

profundo mesmo que o da geometr ia?  As verdades ar i tméticas  governam o 

domínio  do enumerável .  Este  é  o  mais  inclusivo;  pois  não lhe per tence 

apenas  o  efet ivamente  real ,  não apenas o  in tuível ,  mas  todo o  pensável .  Não 

dever iam,  por tanto,  as  le is  dos números manter  com as  do pensamento a  mais  

ín t ima das  conexões?” 
  

 Em seu comentário,  Dummett  sugere que Frege estaria aqui defendendo 

duas teses dist intas e independentes acerca da natureza das verdades 

ari tméticas,  a saber:  1o)  que elas são analí t icas e 2o)  que elas estão escri tas  

num vocabulário puramente lógico.  Em ambos os casos,  a justif icação dar-se-ia  

por meio de argumentos baseados na validade universal  das leis  ari tméticas.  

Ainda segundo Dummett ,  o domínio de val idade de uma lei  deve ser 

compreendido em duas acepções dist intas.  Num primeiro sentido,  a extensão do 

domínio corresponde à abrangência da faculdade envolvida na determinação da 

verdade da lei :  intuição sensível ,  intuição pura,  ou entendimento.  Num segundo 

sentido,  relativo ao vocabulário necessário para a expressão da verdade,  a  

extensão do domínio corresponde à região da realidade em que vale a lei :  

apenas objetos materiais,  objetos espaciais e/ou temporais,  ou todo e qualquer  

objeto.  

 O argumento de Frege relativo à dimensão epistemológica da validade 

universal  das verdades ari tméticas,  que visaria estabelecer o seu caráter  

analí t ico e a priori ,  consist ir ia na alegação de que as leis  ari tméticas valem 

para tudo que pode ser apreendido pelo pensamento conceitual .  Nossa 

incapacidade de pensar a negação de uma lei  básica da ari tmética,  revelaria que 



a fonte da sua verdade está intimamente l igada às leis do pensamento em geral ,  

ou seja,  às leis da lógica.   

 O segundo argumento,  relat ivo à dimensão ontológica da validade 

universal  das verdades ari tméticas,  que visaria estabelecer  o caráter  puramente 

lógico das noções ar i tméticas,  estaria fundamentado na idéia de que objetos de 

qualquer  t ipo podem ser enumerados.  

 O primeiro argumento,  diz Dummett ,  tem uma eficácia meramente 

psicológica,  uma vez que somente mediante a demonstração rigorosa das leis  

básicas da ari tmética a part ir  das leis  básicas da lógica e de definições,  se 

poderia justif icar a alegação de que a rejeição de uma lei  básica da ari tmética  

é,  para nós,  algo incompreensível.  Quanto ao segundo, apesar de eficaz,  ele não 

seria suficiente para estabelecer quer a anali t icidade quer o caráter a priori  das 

verdades ari tméticas.  

 Por tudo quanto foi  dito na seção II ,  é  natural  que discordemos 

radicalmente da interpretação de Dummett .  Em primeiro lugar,  não podemos 

concordar com a opinião de que a validade universal  das leis  ari tméticas,  em 

sentido ontológico,  não é suficiente para demonstrar o caráter analí t ico das 

verdades ari tméticas.  Em segundo lugar,  discordamos da idéia de que a  

argumentação de Frege visa estabelecer duas teses e não uma única.  Em 

terceiro e últ imo lugar,  não concordamos com a afirmação de que é um engano 

pensar que a adesão de Frege ao logicismo tenha t ido como base apenas a  

demonstração rigorosa das verdades ari tméticas a part ir  das leis  básicas da 

lógica.  



 Quanto ao primeiro ponto,  uma vez que,  na concepção fregiana da 

lógica,  toda lei  que trata de um conceito universalmente aplicável expressa,  por 

definição,  um juízo analí t ico,  a tese de que o conceito de número é um conceito 

universalmente apl icável não pode ser dissociada da tese da anali t icidade das 

leis do número. Além disso,  ao contrário do que sugere Dummett ,  nem todo 

conceito universalmente apl icável pode ser expresso em termos puramente 

lógicos.  O símbolo conceitual  “(   )  é azul ou não é azul”,  por  exemplo,  é  

universalmente aplicável,  embora não possa ser parafraseado em termos 

puramente lógicos.  

Em relação ao terceiro e últ imo ponto,  é surpreendente que Dummett  

negue que a adesão de Frege ao logicismo tenha t ido como base apenas a 

demonstração rigorosa das verdades ari tméticas a part ir  das leis  básicas da 

lógica,  já  que o próprio Frege conclui  sua obra afirmando que um resposta 

definit iva para a questão acerca da anali t icidade das verdades ari tméticas não 

pode prescindir  de uma tal  demonstração.   

A julgar pela precariedade dos argumentos que Dummett  apresenta 

como exemplos destas outras razões de Frege,  pode-se dizer,  no máximo, que a 

sua adesão foi  motivada por certos indícios de caráter não demonstrativo,  mas 

isso,  evidentemente,  diz respeito,  unicamente,  ao contexto da descoberta e não 

ao contexto da justi f icação. 

Em que pese todas estas crí t icas à interpretação de Dummett ,  não 

pretendemos, de forma alguma, negar que Frege tenha se uti l izado de 

argumentos baseados na validade universal das verdades ari tméticas.  O que está 

em questão,  não é saber se ele se uti l izou ou não de tais argumentos,  e sim 



saber em que consistem tais argumentos e com que propósito eles foram 

uti l izados por Frege.   

 A fim de elucidar o conteúdo da argumentação apresentada por Frege 

no §14 e o papel que os três primeiros parágrafos de Os Fundamentos da 

Aritmética  desempenham no conjunto da obra,   convém analisar o argumento 

que Frege apresenta na seguinte passagem da carta à Anton Marty,  de 29 de 

agosto de 188257:  

 
“Vejo como um dos  grandes  méri tos  de Kant  o  fa to  de  e le  ter  reconhecido as  

proposições da geometr ia  como sendo ju ízos s in tét icos,  mas não posso 

conceder  o mesmo em se t ratando da ar i tmética.  Os dois  casos são,  de 

qualquer  modo,  bastante  d iferentes .  O domínio da geometr ia  é  o  domínio  da 

intu ição espacial  possível ;  a  ar i tmét ica  desconhece ta l  l imitação.  Tudo é 

enumerável ,  não apenas o  que es tá  jus taposto no espaço,  não apenas  o que é  

sucessivo no tempo,  não apenas fenômenos externos,  mas também processos 

mentais  e  eventos  in ternos,  e  a té mesmo concei tos,  os  quais  não mantém 

entre  s i  nem relações  temporais  nem espaciais ,  mas apenas  re lações  lógicas.  

A única  barre ira à  enumeração encontra-se na imperfeição dos concei tos .  

[ . . . ]  Por  conseguinte,  o  domínio  do enumerável  é  tão  vas to  quanto o  do 

pensamento concei tual  e  uma fonte de conhecimento de  escopo mais  res tr i to ,  

como a  in tuição espacial  ou a  percepção sensor ia l ,  não ser ia  suf ic iente para  

garant i r  a  val idade geral  das  proposições ar i tméticas .”  

 
 Curiosamente,  a justificativa de Frege para recusar a fundamentação 

kantiana da ari tmética parece apoiar-se numa única premissa,  a saber,  a 

afirmação de que tudo é enumerável .  O argumento,  a julgar pelo que se lê na 

referida carta,  é desenvolvido em duas etapas.  Inicialmente,  Frege afirma a 

validade geral  das proposições ari tméticas,  com base na tese de que tudo é 

enumerável;  para depois afirmar,  com base na concepção universalista da 

lógica,  a anali t icidade das verdades ari tméticas.  Se assim é,  o núcleo da 

Ricardo Seara Rabenshlag
Frege fala que tudo é enumerável, e não em na aplicação universal do número, como nos FA. Contudo, ele afirma, nesta passagem, que conceitos podem ser enumerados (o que aliás ele também diz mais de uma vez nos FA). Dificilmente, se poderá justificar esta afirmação, a menos que se confunda “enumerar” com “atribuir número”.

Ricardo Seara Rabenshlag
Como pode o domínio do enumerável coincidir com o do pensamento conceitual?! Não se pode enumerar o que não existe, mas certamente podemos pensar em coisas inexistentes. Do contrário do mero fato de eu pensar em algo, se seguiria que este algo existe. Ora, muitos filósofos, por boas razões, recusaram isso inclusive a Deus.



argumentação de Frege pressupõe a existência de um vínculo necessário entre a  

enumerabil idade geral  e a aplicabil idade universal  do número.  

 Se essa é uma reconsti tuição fiel  da estratégia argumentativa de Frege,  

cumpre observar,  em primeiro lugar,  que ela não tem eficácia alguma contra o 

empirismo de Stuart  Mill .  Com efeito,  um dos pilares da concepção mill iana da 

lógica é a  tese de que todo juízo,  incluindo os juízos ari tméticos,  é empírico58.  

No contexto da fi losofia da matemática de Mill ,  não há,  por conseguinte,  

nenhuma incompatibil idade entre a afirmação de que a ari tmética é um ramo da 

lógica e a negação da tese logicista,  isto é,  a negação da tese de que as 

verdades ari tméticas são anal í t icas.  Sendo assim, de nada adiantaria  convencer 

Mill  de que a ari tmética não passa de um ramo superior da lógica,  já que para 

ele toda ciência,  incluindo a lógica,  é empírica59.  Em outras palavras,  Mill  é 

imune à argumentação que Frege desenvolve na carta à Marty,  por rejeitar  as 

dist inções entre juízos analí t icos e sintéticos,  a priori  e  a posteriori .  

 Ainda que Frege afirme em outras publicações deste mesmo período60 

que a comparação das verdades com respeito ao domínio que governam 

testemunha contra a natureza empírica das leis  da ari tmética,  na carta à Marty,  

o alvo principal de sua crí t ica é a fundamentação idealista transcendental  de 

Kant e não o empirismo radical  de Mill .  Vejamos então qual  a eficácia do 

argumento de Frege em relação à fundamentação kantiana da ari tmética.  

Embora a concepção kantiana da ari tmética difira radicalmente daquela 

de Mill ,  também Kant,  ao caracterizar o número como sendo o esquema puro da 

                                                                                                                                                                                 
57 Philosophical and Mathematical Correspondence, p.99-102. 
58 A System of Logic, p.225 
59 A System of Logic, p.168. 
60 Cf. §14 de Os Fundamentos da Aritmética, de 1884, e o parágrafo inicial do artigo de 1885, Sobre as Teorias Formais da 
Aritmética. 



categoria da quantidade61,  rejeita a premissa fundamental  do argumento da carta  

à Marty,  uma vez que,  ao contrário de Frege,  ele restringe o domínio de 

aplicabil idade do número àquilo que pode ser intuído.  Emquanto Mill  afirma 

que tudo o que pode ser experienciado, pode ser  enumerado, Kant  afirma que 

tudo o que pode ser sensivelmente intuído, pode ser enumerado. A diferença 

entre ambos repousa,  por conseguinte,  na admissão,  por  parte de Kant,  de  

intuições puras.  Com efeito,  é a divisão da faculdade da sensibil idade em duas 

partes,  uma pura (sentido interno) e outra empírica (sent ido externo),  que dá 

suporte à  dist inção kantiana entre juízos sintéticos a posteriori  e  juízos 

sintéticos a priori .   

Frege,  por outro lado, sustenta que mesmo que algo só possa ser 

apreendido pela razão,  é possível  enumerá-lo.  Como ele mesmo faz questão de 

enfatizar na carta à Marty,  podemos enumerar “até mesmo os conceitos,  os 

quais não mantém entre si  nem relações temporais nem espaciais ,  mas apenas 

relações lógicas”.  

Ao nosso ver,  é esta argumentação, e não aquela sugerida por  

Dummett ,  que Frege apresenta no §14 de Os Fundamentos da Aritmética .  Mas 

se assim é,  então,  a menos que as crí t icas do pai  da lógica moderna à Kant  e 

Mill  repousem sobre um argumento flagrantemente circular,  deve exist ir  na 

obra de Frege uma justif icativa para a tese de que o domínio do enumerável  é  

mais amplo do que o domínio do sensível  (puro ou empírico) .   

 

 

 

                                                           
61 Crítica da Razão Pura, B186. 

Ricardo Seara Rabenschlag
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IV. TUDO É ENUMERÁVEL 

 

No §45 Frege apresenta a seguinte relação dos resultados que ele 

acredita ter  alcançado nos t rês primeiros capítulos de Os Fundamentos da 

Aritmética :  

 

1o  )   O número não é,  da mesma maneira que a cor,  o peso e a  dureza,  

abstraído das coisas.  

 
2o)  O número não é algo físico,  mas tampouco algo subjetivo,  uma 

representação. 

 
3o)  O número não surge por anexação de uma coisa a outra.  Nem a 

doação de um nome após cada anexação faz alguma diferença.   

 
4o)  As expressões “pluralidade”,  “conjunto” e “mult iplicidade” não 

são,  por seu caráter indeterminado, apropriadas a colaborar na definição de 

número. 

 



 

 Esta l ista,  antes de mais nada,  confere credibil idade à promessa fei ta 

por Frege,  na introdução, de que mediante o exame prévio das opiniões 

formuladas por outros autores,  ele pretendia preparar o terreno para sua própria  

concepção, a f im de mostrar que a sua tese não é uma entre muitas igualmente 

justificadas.  Em que medida as razões de Frege são conclusivas não é algo que 

iremos discutir ;  no presente trabalho, nos contentaremos com o fato de que ele 

acreditava estar fornecendo soluções definit ivas.  

 A julgar pela interpretação de Dummett ,  é,  no mínimo, estranho que a 

l ista de Frege não contenha nenhum resultado relativo às questões levantadas no 

primeiro capítulo — do qual faz parte o §14 — acerca da natureza analí t ica 

analí t ica,  sintética a posteriori  ou sintética a priori  das verdades ari tméticas.  

Por outro lado, se são corretas as crí t icas que fizemos à Dummett ,  é  

compreensível  que a solução destas questões não conste na l ista de Frege,  pois ,  

a menos que pudéssemos encontrar nos três primeiros capítulos de Os 

Fundamentos da Aritmética ,  uma justif icação para a tese da aplicabil idade 

universal  do número, a argumentação ali  desenvolvida não seria suficiente para 

fornecer uma resposta definit iva a esta questão.   

Que não há nem pode haver  uma just if icativa para esta tese em Os 

Fundamentos da Ari tmética ,  depreende-se da resposta que Frege dá no §  46 à  

questão acerca de que tratam as atribuições numéricas,  que ele próprio admite 

não ter respondido nos três primeiros capítulos.  Antes,  porém, de examinarmos 

a resposta de Frege a esta importante questão,  vejamos o que ele entende por  

“atribuições numéricas”.  

 Uma atribuição numérica (Zahlangabe) ,  é  um juízo do t ipo “Há n  F’s”,  



“Isto são n  F’s”,  “Ao concei to F convém o número n”,  etc.62 — onde “n” está 

por um número inteiro posit ivo,  finito ou infinito,  e “F” por um conceito — e 

serve,  geralmente,  para registrar o resultado de enumerações.  Que nem toda 

atribuição numérica corresponda a uma enumeração, depreende-se do fato de 

que atribuições numéricas da forma “há zero F´s” não podem ser  usados para 

registrar  o resultado de enumerações,  uma vez que enumeramos as instâncias 

dos conceitos a que atribuímos número,  e não os próprios conceitos.  

 Feitos estes esclarecimentos,  vejamos o que Frege afirma, no §24, 

acerca da nossa capacidade de atribuir  números:  

 
“Chegamos ass im a  uma outra  razão pela  qual  o  número não pode ser 

c lass if icado juntamente com a cor  e  a  sol idez:  a  apl icabi l idade muito  maior .  

Mil l  considera como verdade vál ida para todos os  fenômenos naturais  que 

tudo que é  composto  de par tes  é  composto  de par tes  destas  par tes ,  v is to  que 

todos poderiam ser  enumerados.  Mas não é  possível  enumerar  a inda muitas  

outras  coisas?  Locke diz:  ‘O número apl ica-se  a  homens,  anjos,  ações ,  

pensamentos,  a  toda coisa  que exis te  ou pode ser  imaginada’ .  Leibniz  rejei ta 

a  opinião dos  escolást icos  de que o  número seja  inapl icável  a  coisas 

incorpóreas,  e  diz  ser  o  número uma espécie de f igura  incorpórea,  surgida da 

reunião de coisas  quaisquer ,  por  exemplo,  Deus,  um anjo,  um homem e um 

movimento,  que juntas  são quatro.  Por  isso considera que o  número é  

absolutamente  geral  e  per tence à  metaf ís ica .  ( . . . )  Ser ia  de fa to  admirável  que 

uma propr iedade abstraída de coisas  exter iores  pudesse ser  t ransportada a  

acontecimentos ,  representações  e  concei tos  sem al teração de sent ido.  Ser ia 

precisamente  o  mesmo que pretender  falar  de um acontecimento  fusível ,  de 

uma representação azul ,  de  um concei to  salgado e  de um juízo espesso.  É 

absurdo que no não-sensível  apareça a lgo que por  natureza seja  sensível .  

Quando vemos uma superf íc ie  azul  temos uma impressão pecul iar ,  que 

corresponde à  palavra “azul”;  e  reconhecemos esta  impressão novamente 

quando avis tamos outra  superf íc ie  azul .  Se quiséssemos admit i r  que,  do 

mesmo modo,  à  v isão de um tr iângulo  algo sensível  correspondesse à  palavra 

                                                           
62 Cf.§46 e §57. 



“três”,  dever íamos encontrá- lo  novamente  em três  concei tos ;  a lgo não-

sensível  ter ia  em si  a lgo sensível .”   

 

A julgar pelo que se lê na passagem acima, poder-se-ía pensar que a 

rejeição de Frege às concepções empiristas da ari tmética,  que vêem no número 

a expressão de uma propriedade das coisas exteriores,  deve-se à sua crença na 

aplicabil idade universal  do número.  

Entretanto,  no §48, que contém um resumo dos três primeiros capítulos 

do l ivro,  Frege,  reflet indo sobre a natureza das atribuições numéricas,  nos 

informa que a aplicabil idade universal  do número não passa de uma ilusão e 

que na realidade somente aos conceitos podemos atribuir  números:  

 
“A aparência ,  surgida de alguns exemplos anter iores ,  de  que à  mesma coisa 

convir iam diferentes  números  expl ica-se por  terem sido os objetos  admit idos 

como os por tadores  de número.  Tão logo o  verdadeiro  por tador ,  o  concei to ,  

for  investido de  seus  dire i tos ,  os  números  mostrar-se-ão tão exclusivos 

quanto  as  cores  em seu domínio.  Vemos também como se chega a  pretender  

obter  o  número por  abstração a  par t ir  das  coisas .  O que se  obtém é o  

concei to,  onde o  número é  então descober to.  Por  isso  a  abstração de fato  

f reqüentemente  precede a  formação de um juízo numérico.  Ser ia  a  mesma 

confusão pretender  d izer :  obtém-se o  concei to  de r isco  de incêndio  

construindo-se uma casa de madeira  com frontão de tábuas,  te lhado de palhas 

e  chaminés  vazantes.  O poder  coletante  de  um concei to  supera  amplamente  o  

poder  unif icante  da apercepção s in té t ica.  Por meio  desta não ser ia  possível  

combinar  em um todo os  habi tantes  do impér io  a lemão;  mas pode-se  

subsumi- los sob o  concei to  “habi tante  do império  a lemão” e  enumerá- los .  

Explica-se  também a vasta  apl icabil idade do número.  É de fa to  enigmático 

como algo poder ia  ser  enunciado ao mesmo tempo de fenômenos exter iores  e  

inter iores,  do espacial  e  temporal  e  do não espacial  e  não temporal .  Ora,  

também no que concerne à  a tr ibuição numérica  is to  absolutamente  não 

ocorre.  Apenas  aos  concei tos,  sob os quais  são subsumidos o  exter ior  e  o  

in ter ior ,  o  espacia l  e  o  temporal ,  o  não espacial  e  o  não temporal ,  a tr ibuem-

se números.”  

 



 Ora,  se é  verdade que o número se aplica apenas aos conceitos,  os 

quais,  como enfatiza Frege na carta à Marty,  “não mantém entre si  nem 

relações temporais nem espaciais,  mas apenas relações lógicas”,  o domínio de 

aplicação do número não está restr i to aos objetos sensíveis e,  sendo assim,  

Kant e Mill  estão errados ao identificarem a intuição sensível  — pura no 

primeiro caso,  empírica,  no segundo — como sendo a fonte do conhecimento 

ari tmético.  

  Pareceria,  a f inal  de contas,  que Frege dispõe de uma justi ficação,  por 

assim dizer,  lógico-fi losófica capaz de estabelecer a anali t icidade das verdades 

ari tméticas.  Entretanto,  a tese de que tudo é enumerável não é suficiente para  

refutar as tentativas de fundamentação sintética da ari tmética.  De acordo com a 

nossa interpretação,  o ponto central  do raciocínio de Frege é a suposição da 

existência de um vínculo entre a enumerabil idade geral  e a aplicabil idade 

universal  do concei to de “número”.  Ora, não é a aplicabil idade universal  do 

conceito de “número” — este,  segundo Frege,  se aplica apenas a objetos — mas 

a aplicabi l idade universal  do conceito de “convir um número”,  que garante a  

enumerabil idade geral .  Para Frege,  o número é universalmente aplicável não no 

sentido de se aplicar a todo e qualquer objeto,  como supõe Dummett ,  e sim no 

sentido de se aplicar a todo e qualquer conceito,  pois o conceito de “convir um 

número” é um conceito de 2a ordem, e em relação a conceitos dessa natureza,  

ser universalmente aplicável significa aplicar-se a todo e qualquer conceito de 

uma determinada ordem.  

Por conseguinte,  é apenas na acepção tradicional de “universalidade” 

que a universalidade do número não passa de uma ilusão.  Em outras palavras,  



da mesma forma que é uma ilusão pensar que “convir  um número” é uma 

propriedade de objetos63,  é igualmente i lusório pensar que “convir  um número” 

se aplica a todo e qualquer objeto.  Sendo assim, uma vez que enumeramos os 

argumentos de um conceito e não o próprio conceito64,  tudo que pode ser  

argumento de um conceito é enumerável ;  o que,  no contexto da lógica fregiana,  

inclui  não apenas todo e qualquer objeto,  mas também todo e qualquer  

conceito.   

 Vejamos, então,  que justificativa Frege apresenta em Os Fundamentos 

da Aritmética  para sustentar a tese de que as atr ibuições numéricas tratam de 

conceitos.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
63 A menos, é claro que a palavra “objeto” seja entendido como equivalente à “sujeito de predicação”. Mas nesse 
caso, todo símbolo onceitual, por definição, expressaria uma propriedade de objetos.  
64 Cf. §54. 



 

 

 

 

 

 

V. DE QUE TRATAM AS ATRIBUIÇÕES NUMÉRICAS? 

 

  Quase ao final  da introdução de  Os Fundamentos da Aritmética ,  Frege 

enuncia três princípios que devem ser observados na sua investigação sobre o 

conceito de número, a saber:  a)  separar o psicológico do lógico,  b) perguntar  

pelo significado das palavras no contexto da proposição e c) não perder de 

vista a dist inção entre conceito e objeto.  Esses princípios estão intimamente 

conectados.  Nas palavras do próprio Frege,  “se não se observa o segundo 

princípio,  f ica-se quase obrigado a tomar imagens internas e atos da alma 

individual  como sendo o significado das palavras,  e deste modo a infringir  

também o primeiro.” Quanto ao terceiro princípio,  convém atentarmos para a 

seguinte passagem da carta à Marty65:  

 
“Um conceito  é  insaturado no sentido de que requer  que algo caia  sob ele ,  

não podendo,  por tanto ,  exis t i r  por  conta  própr ia .  Que um indivíduo caia  sob 

ele ,  é  um conteúdo ajuizável ,  e  aqui  o  concei to  aparece como predicado e  é 

sempre predicat ivo.  Nesse caso,  onde o  sujei to  é  um indivíduo,  a  relação do 

sujei to  com o predicado não é  uma terceira  coisa  adicionada as  outras  duas,  

mas per tence ao  conteúdo do predicado,  o  que faz  com que o  predicado seja 

insaturado.  Não acredi to  que a  formação dos concei tos  possa preceder  o  

ju ízo,  pois  is to  pressupõe a  exis tência  independente dos concei tos ,  mas 

penso num concei to como tendo surgido da decomposição de um conteúdo 

ajuizável .”  

 



 Embora o princípio do contexto não apareça em momento algum na 

demonstração efetiva das leis  da ari tmética a part ir  das leis  básicas da lógica,  

ele é um instrumento indispensável para a elucidação do conceito de número,  

uma vez que a l inguagem ordinária oculta sob uma mesma forma gramatical  

formas lógicas absolutamente dist intas. Um exemplo disso,  segundo Frege, é  a 

análise gramatical  das proposições “Alemães são europeus” e “Frege é 

europeu” que,  ao identif icar ,  em ambos os casos,  o conceito de “europeu” como 

sendo o predicado, suprime por completo a diferença lógica fundamental  que há 

entre a subordinação de conceitos e a subsunção de um objeto a um conceito.  

Analogamente,  a palavra “Frege”,  que na proposição anter ior supomos referir-

se a um indivíduo, na proposição “Boole não é nenhum Frege” refere-se a um 

conceito.  Daí o princípio metodológico fregiano que nos proíbe perguntar pelo 

significado das palavras fora do contexto da proposição.  

 Os objetos ou indivíduos são dist intos dos conceitos.  No jargão 

fregiano: os primeiros são saturados,  os últ imos insaturados.  Esta analogia,  

longe de introduzir  uma ontologia platônica,  onde os universais não são apenas 

dist intos mas também separados dos indivíduos,  procura tão somente ressaltar  a  

diferença lógica que há entre conceitos e objetos.  Entre a proposição “Alemães 

são europeus” e a sua conversa “Europeus são alemães”,  obtida pela inversão 

do sujeito e do predicado, existe apenas uma diferença de valor de verdade.  Se,  

contudo, efetuarmos esta mesma operação sobre a proposição “Frege é europeu” 

produziremos a expressão “Europeu é Frege”,  que não é nem verdadeira nem 

falsa mas sem sentido.  

  A razão dessa assimetria,  repousa no fato de que,  no primeiro caso,  a  

                                                                                                                                                                                 
65 The Frege Reader. p.81. 



cópula expressa a relação de subordinação e,  por conseguinte,  tanto o sujei to 

como o predicado gramaticais pertencem a mesma categoria lógica,  o que não 

ocorre no segundo caso,  já que a cópula expressa a subsunção de um objeto a  

um conceito,  o que torna impossível  a inversão do sujeito e do predicado 

gramaticais.  Com efeito,  uma vez que é válida a inferência “Todo alemão é  

europeu e Frege é alemão, logo Frege é europeu”,  as palavras “alemão” e 

“europeu” pertencem necessariamente à mesma categoria lógica,  a  saber,  a  dos 

símbolos conceituais;  o que para Frege,  implica a tese de que o sujeito e o 

predicado gramaticais da proposição “Alemães são europeus” não coincidem 

como o seu sujeito e predicado lógicos66.   

  Como Frege procura mostrar  na seguinte passagem do §46, esta falta 

de sintonia entre a forma gramatical  e a  forma lógica das proposições se 

manifesta também em relação às atribuições numéricas:  

“A f im de i luminar  a  questão,  será  conveniente  examinar  o  número no 

contexto  de um juízo onde se evidencia  sua espécie  or ig inal  de  apl icação.  Se 

observando o  mesmo fenômeno exter ior  posso dizer  de modo igualmente 

verdadeiro:  ‘ Is to  é  um grupo de árvores’  e  ‘ Is to  são cinco árvores’ ,  ou  ‘Aqui  

há quatro  companhias’  e  ‘aqui  há 500 homens’ ,  o  que var ia  não é  o  objeto 

s ingular  nem o todo,  o  agregado,  mas s im minha maneira  de denominar .  No 

entanto ,  isso  é  apenas índice da subst i tu ição de um concei to  por  outro.  

Impõe-se assim,  como resposta  à  pr imeira  questão do parágrafo  anter ior ,  que 

a  a tr ibuição numérica contém um enunciado sobre  um concei to .  É o  que f ica 

ta lvez mais  claro  no caso do número 0.  Se digo:  ‘Vênus tem 0 luas’ ,  não há 

absolutamente nenhuma lua ou agregado de luas  sobre o  que algo se  pudesse 

enunciar ;  mas ao concei to  de ‘ lua de Vênus’  a tr ibui-se  deste  modo uma 

propr iedade,  a  saber ,  a  de  não subsumir  nada.  Se digo ‘a  carruagem do 

imperador  é  puxada por  quatro  cavalos’ ,  a tr ibuo o  número quatro  ao  concei to  

‘cavalo que puxa a carruagem do imperador’” 

                                                           
66Com isso não estamos, de forma alguma, pretendendo sugerir que esta seja uma inovação da parte de Frege. Como se sabe, 
desde o nascimento da lógica, as diferenças entre a forma gramatical e a forma lógica das proposições tem sido objeto de 
investição dos lógicos. 



 

  Seja a atr ibuição numérica “Isto é 1 quadrado”,  que descreve a f igura 

desenhada abaixo: 

 
 
 
 

 

 
  Em sendo correta a tese de que o número não se aplica a conceitos e 

sim a objetos,  é igualmente correta a afirmação de que,  por meio da proposição 

“Isto é 1 quadrado”, atribuímos duas propriedades à f igura desenhada acima, a 

exemplo do que ocorre com o enunciado “Isto são pequenos tr iângulos ”,  que a 

qualif ica não apenas em relação à sua forma, mas também com respei to às suas 

dimensões.  Frente a uma tal  concepção acerca da natureza das atr ibuições 

numéricas,  surge de imediato a questão de saber que objeto é este que está 

sendo caracterizado pela suposta propriedade referida pelo numeral “1”.  

Naturalmente,  não há maiores problemas em relação ao exemplo escolhido, uma 

vez que se dirá que o objeto em questão é,  justamente,  aquele caracterizado 

pelo conceito de “quadrado desenhado acima”. Mas o que diríamos se,  ao invés  

do juízo “Isto é 1 quadrado”, estivéssemos nos referirmos ao juízo “Isto são 2 

tr iângulos”? Nesse caso,  seríamos obrigados a admitir  que o objeto em questão 

não pode ser cada um dos tr iângulos,  já que cada um deles não é 2 mas apenas 

1,  donde se conclui  que o sujeito desta atribuição numérica não pode ser cada 

uma das instâncias do concei to “tr iângulo desenhado acima”. Entretanto,  uma 

vez que o quadrado desenhado acima é formado pelos dois tr iângulos,  não 

poderíamos tampouco afirmar que o numeral  esta qualif icando o agregado 



formado pelos dois tr iângulos,  pois ,  nessa hipótese,  o número deveria ser  o 

mesmo em ambas as atribuições,  o que não ocorre.  Por fim, uma vez que estas 

duas atribuições numéricas,  além de serem diferentes são também verdadeiras ,  

seríamos obrigados a admitir  que o sujeito lógico das mesmas só pode ser o 

conceito com o qual apreendemos a figura desenhada acima, ora como 1 

quadrado, ora como 2 tr iângulos.  

  Evidentemente que,  por si  só,  a descoberta  de que as atribuições 

numéricas tratam de conceitos,  não é suficiente para provar a tese logicista;  

al iás,  o fato de elas tratarem de conceitos não garante sequer o seu caráter a 

priori ,  do contrário,  a proposição “Existem 249 palavras nesta página” 

expressaria um juízo sintético a priori ,  o que não é verdadeiro.  A relação que 

Frege estabelece no § 47 dos Grundlagen  entre a possibil idade de juízos 

sintéticos a posteriori  t ratarem de conceitos e o preceito metodológico de 

nunca misturar o lógico e o psicológico nos ajuda a compreender esta 

afirmação: 

 
“Que uma atr ibuição numérica expr ima algo fa tual ,  independente de nossa 

apreensão,  pode surpreender  apenas quem tome o  concei to por  algo 

subjet ivo,  como a  representação.  Mas es ta  concepção é  fa lsa.  Se 

subordinamos,  por  exemplo,  o  concei to  de corpo ao de pesado,  ou de baleia 

ao  de mamífero,  af i rmamos algo objet ivo.  Ora se  os  concei tos fossem 

subjet ivos,  também a subordinação de um a outro,  enquanto  relação entre  

e les ,  ser ia  subjet iva,  como o é uma relação entre  representações” 

 

A tese de que as atr ibuições numéricas tratam de conceitos,  pressupõe 

a correção de duas outras teses:  1)  é possível falar  de conceitos e 2) os  

conceitos são objetivos.  Ora,  estas duas teses correspondem, justamente,  às  

duas primeiras teses da l ista de resultados que Frege acredita ter  alcançado nos 



três primeiros capítulos de Os Fundamentos da Aritmética ,  que reproduzimos 

logo no início desta seção. Com efeito,  se o conceito de “convir um número” 

não é uma propriedade de objetos,  então só pode ser  uma propriedade de 

conceitos;  donde se segue que os concei tos podem ser sujeito de predicação. Da 

mesma forma, se o conceito de “convir um número” não é algo subjetivo,  uma 

afecção da alma ou uma imagem mental ,  então só pode ser algo objetivo.  

 O domínio do enumerável  é,  pois,  muito mais  vasto do que imagina 

Dummett .  Dizer que tudo é enumerável  não é o mesmo que dizer que podemos 

perguntar ,  em relação a objetos  de qualquer t ipo,  quantos há que satisfazem 

uma certa  condição.  Aliás,  se esta paráfrase fosse legít ima, seria impossível  

enumerar conceitos ,  possibil idade esta  que Frege admite,  explici tamente,  na 

passagem do §24 repoduzida na seção anterior.  Como vimos na seção I ,  uma 

das característ icas fundamentais da conceitografia é que também os símbolos  

conceituais podem cumprir  o papel de símbolo de argumento de uma 

proposição.  Por conseguinte,  para Frege,  dizer  que tudo é enumerável é o 

mesmo que dizer que podemos perguntar,  em relação a seres  de qualquer t ipo,  

quantos há que satisfazem uma certa condição. Assim compreendida a 

enumeração, a tese de que tudo é enumerável aparece como um corolár io 

imediato da tese de que é possível  atr ibuir  número a todo e qualquer conceito.  

Com efeito,  Frege não concebe os numerais como nomes de espécies do 

gênero “número”,  relação esta que vincula,  por exemplo,  os nomes das cores 

part iculares como “verde”,  “azul”,  “amarelo”,  etc. ,  ao conceito de “cor”.  O 

numerais são para Frege,  nomes próprios e se referem, portanto,  a objetos que 

caem sob o conceito de “número” e não a conceitos a ele subordinados.  Não é,  



por conseguinte,  o  conceito de “número”,  mas o conceito de “convir um 

número”,  que esta na base da tese fregiana de que tudo é enumerável.  Em 

outras palavras,  a enumerabil idade universal  é um corolário da aplicabil idade 

universal  do conceito de “convir um número”.  Compreende-se,  assim, que 

Frege não seja capaz de responder a questão acerca da natureza das verdades 

ari tméticas como base nos argumentos formulados no primeiro capítulo de Os 

Fundamentos da Aritmética ;  razão pela qual  a solução deste importante 

problema não consta na l ista de resultados do §45. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

VI.  A DEFINIBILIDADE DO NÚMERO 

 

Muito provavelmente,  uma das motivações subjacentes à interpretação 

de Dummett  dos três primeiros capítulos de Os Fundamentos da Aritmética ,  

encontra-se na seguinte passagem do §4:   

 
“Antes  de  abordar  propr iamente  es tas  ques tões ,  dese jo  ad ian tar  a lgo  que 

pode  fornecer  uma indicação  para  sua  respos ta .  Se  de  outros  pontos  de 

v is ta  e  de  maneira  fundamentada  conclu i rmos  que  os  pr inc íp ios  da  

a r i tmét ica  são  ana l í t icos ,  i s to  tes temunhará  em favor  da  sua  

demonst rab i l idade  e  da  def in ib i l idade  do  conce i to  de  número .  As  razões  em 

favor  do  cará ter  a  pos te r ior i  des tas  verdades  te rão  um efe i to  cont rár io .  Por  

i sso ,  cabe  in ic ia lmente  submeter  es tes  pontos  de  d isputa  a  um rápido  

exame.”  

 

 À primeira vista,  a  passagem acima confirma a idéia de que Frege 

pensava poder estabelecer o caráter analí t ico das verdades ari tméticas,  mesmo 

antes de proceder à demonstração rigorosa das verdades ari tméticas a part ir  das 

leis  básicas da lógica.  Contudo, se observarmos que a afirmação de Frege é 

hipotética,  veremos que o texto não nos obriga a endossar  uma tal  lei tura.   

  Se Frege,  de fato,  acreditava dispor de argumentos capazes de 

estabelecer de maneira fundamentada a anali t icidade das verdades ari tméticas,  

como explicar que,  ao concluir  sua obra,  ele afirme não dispor de argumentos  



capazes de decidir  a questão acerca da anali t icidade das verdades ar i tméticas? 

Frente a  esta objeção, Dummett  poderia alegar que Frege t inha consiciência do 

caráter provisório dos seus argumentos;  mas isto,  certamente,  enfraquece sua 

afirmação de que Frege acredi tava dispor de outras razões para justif icar a tese 

logicista.  Além disso,  se Frege sabia que os argumentos apresentados nos três  

primeiros capítulos de Os Fundamentos da Aritmética  eram insuficientes para 

estabelecer de maneira fundamentada o caráter  analí t ico das verdades 

ari tméticas,  ele não poderia ter  se uti l izado da estratégia sugerida no final  §4.

 Dummett ,  ao dividir  a argumentação de Frege em duas partes,  sugere 

uma saída para este impasse.  Como vimos na seção III ,  embora ele diga que os  

argumentos de Frege são insuficientes para demonstrar a anali t icidade das  

verdades ari tméticas – o que o l ivra de entrar em contradição com as 

afirmações feitas por Frege na conclusão – ele admite que estes mesmos 

argumentos são bons o bastante para estabelecer a tese mais fraca de que o 

conceito de número pode ser definido a part ir  dos conceitos primitivos da 

lógica;  o que é um forte indício de que é igualmente possível  demonstrar as leis  

básicas da ari tmética.   

  Entretando, a interpretação de Dummett  peca por conceder que da 

enumerabil idade geral  se possa inferir  a aplicabil idade universal  do conceito de 

número; o que seria  válido caso os objetos fossem o sujeito real  das atribuições 

numéricas,  tese que Frege rejei ta veementemente no final  do terceiro capítulo.  

Sendo assim, a interpretação de Dummett  é incapaz de oferecer uma explicação 

plausível  para a alegação feita pelo próprio Frege de o objetivo principal  de Os 

fundamentos da Arimtética  é  a just ificação da definibil idade do número. 



 Ao contrário do que supõe Dummett ,  a  argumentação que Frege 

desenvolve nos três primeiros capítulos de Os Fundamentos da Aritmética  

dirige-se àqueles que ainda não se deram ao trabalho de estudar  a 

Conceitografia,  e que,  em razão disso,  continuam acreditando cegamente no 

caráter inabalável da antiga lógica.  Trata-se,  portanto,  de uma argumentação de 

caráter hipotético,  cuja estratégia é anunciada na passagem anteriormente 

citada do §4. 

  Como já ressaltamos em nosso comentário ao §14, a estratégia de 

Frege consiste em estabelecer,  com base na compreensão tradicional da 

generalidade,  um vínculo necessário entre a enumerabil idade geral  e a 

aplicabil idade universal  do conceito de número,  para então inferir ,  

legit imamente,  a anali t icidade das leis  básicas do número.  

 O que Frege faz,  nos três primeiros capítulos de  Os Fundamentos da 

Aritmética ,  mais especificamente nos parágrafos 14,  24 e 40,  é  monstrar ,  que,  

em sendo válido o paradigma logico tradicional,  é possível  estabelecer,  a part ir  

de outros pontos de vista e de naneira fundamentada,  que as leis  básicas da 

ari tmética são analí t icas.   

  Na seção inti tulada “Solução da dificuldade”,  que encerra o terceiro 

capítulo,  Frege mostra que a argumentação desenvolvida nos três primeiros 

capítulos tem uma falha,  a saber,  a pressuposição de que por meio das 

atr ibuições numéricas,  atr ibuímos números a objetos.  A retif icação feita por  

Frege é,  de fato,  tr ipla:  primeiro,  não atribuimos números a nada,  pois números 

não são conceitos e sim objetos;  segundo, as atribuições numéricas não 

atribuem o conceito de “número” e s im o conceito de “convir um número”;  

Paulo
Mas não se trata aqui de mostrar que o número não é uma propriedade e sim que, se ele é uma propriedade, é uma propriedade radicalemente diferente das propriedades sensíveis



terceiro,  o termo-conceitual  “convir  um número” não se refere a uma 

propriedade de objetos e sim a um conceito de 2a ordem. 

  Como dissemos anteriormente,  a descoberta de que as atribuições 

numéricas tratam de conceitos,  não é suficiente para provar a tese logicista.  

Contudo, se a isso adicionarmos a  tese  de que entre  concei tos  só podem exis t i r  

re lações  lógicas67,  teremos a  nossa disposição os  ingredientes  essenciais  para 

a  demonstração da def inibi l idade das  noções ar i tmét icas  pr imit ivas .  

  Como já  deve ter  f icado claro,  a  es t ra tégia  argumentat iva adotada por  

Frege fundamenta-se  numa ref lexão acerca dos juízos  ar i tmét icos  apl icados.  A 

f im de compreender o raciocínio de Frege,  vejamos primeiro o que ele entende 

por “relação lógica” e “símbolo escri to num vocabulário puramente lógico”.   

   Tendo em vista a concepção fregiana da lógica que apresentamos de 

forma panorâmica nas duas primeiras seções do nosso trabalho, dizer  que uma 

relação entre concei tos,  como p.ex.  a relação de subordinação que há entre os  

conceitos de “baleia” e de “mamífero”,  é de natureza lógica,  é o mesmo que 

dizer que é possível  expressá-la  usando apenas o vocabulário da 

conceitografia68.  Na lógica tradicional,  dá-se essencialmente o mesmo. Ou seja ,  

obtém-se o esquema “Todo A é B”, que,  segundo o paradigma tradicional ,  

expressa a forma lógica do juízo “Toda baleia é mamífero”,  justamente 

abstraindo-se a matéria do mesmo, isto é,  os conceitos de “baleia” e de 

“mamífero”,  por meio da substi tuição dos nomes conceituais “baleia” e 

“mamífero”,  na proposição categórica universal  “Toda baleia é mamífero”,  

pelas letras esquemáticas conceituais “A” e “B”. 

                                                           
67 Cf. trecho da carta à Marty reproduzido na seção III, p.57. 



  De posse desta idéia tão antiga quanto a própria lógica e do novo 

instrumental  analí t ico modelado a part ir  da matemática,  Frege é capaz de 

expressar a relação de subordinação por meio do seguinte símbolo relacional de  

2a ordem: 

 
                                  a                     (   )(a) 

                                                                  (   )(a)  

 

 

que diferentemente do esquema “Todo A é B” não se refere a uma modalidade 

do ato judicativo (quantidade) e sim a algo objet ivo,  isto é ,  a algo que pode ser  

objeto de um tal  ato.  O símbolo relacional acima é um exemplo do que Frege 

entende por “relação lógica”.  

  Feitos estes esclarecimentos,  vejamos o que ocorre em relação às 

proposições ari tméticas aplicadas.  Ao afirmamos a proposição ari tmética 

aplicada abaixo: 

 

  1) “2 tomates mais 2 tomates é igual a 4 tomates.” 

 

não estamos falando nem de agregados de tomates,  supostamente referidos 

pelas expressões “2 tomates” e “4 tomates”,  nem tampouco estabelecendo uma 

relação lógica entre propriedades,  supostamente referidas por  estas mesmas 

expressões.  A exemplo do que ocorre em toda e qualquer proposição ari tmética 

aplicada,  estamos tratando de conceitos;  neste caso particular,  do conceito de 

                                                                                                                                                                                 
68Evidentemente, com isso não estamos pretendendo que a proposição “Toda baleia é mamífero” expresse um juízo analítico, uma 
vez que os conceitos de “baleia” e de “mamífero” não são conceitos lógicos e sim zoológicos. 



“tomate”.  A part ir  deste ponto de vista,  a proposição acima exibe a seguinte 

estrutura lógica:   

 

  1’)  “2 (tomates) mais 2 ( tomates) é igual a 4 ( tomates).”  

 

o que evidencia os aspectos formais responsáveis pela sua verdade, como pode 

ser facilmente percebido se atentarmos para a pseudoproposição correspondente  

à análise (1’) ,  obtida com o auxíl io do indicador funcional “f”:  

 

  2) “2 (f)  mais 2 (f)  é igual  a 4 (f) .”   

 

  Se,  agora,  generalizarmos todas as ocorrências do indicador funcional 

presente nesta pseudoproposição, o que é factível ,  pois,  como vimos 

anteriormente,  todo número pode ser atribuído a todo conceito,  obteremos a  

seguinte proposição ari tmética geral:  

 

  3) “Para todo f, 2 (f)  mais 2 (f)  é  igual  a 4 (f) .” 

  

que sabidamente expressa uma verdade ari tmética.  Além disso,  não é difíci l  ver  

que a proposição particular (1) pode ser obtida a part ir  da proposição universal  

(3) pela substi tuição de todas as ocorrências do o indicador “f” pelo nome 

conceitual  “tomates”,  como vimos ao final  da segunda seção. Sendo assim, há 

boas razões para acreditar  que o ponto de vista lógico segundo o qual a  

proposição ari tmética aplicada “2 tomates mais 2 tomates é igual a 4 tomates” 

trata do conceito de “tomate”,  representa uma análise legít ima da proposição 

(1).  



  Se,  agora,  acrescentarmos a esta possibil idade de análise lógica das 

proposições ari tméticas aplicadas,  a tese fregiana de que entre conceitos só há 

relações lógicas,  podemos concluir  que o símbolo relacional de 2a ordem “2 (   )  

mais 2 (   )  é igual a 4 (   )” pode ser  expresso em termos puramente lógicos.  

Possibil idade esta que implica uma outra,  a saber,  a definibil idade em termos 

exclusivamente lógicos do conceito de “número em geral” e dos números 

part iculares;  tarefa que,  não por acaso,  Frege se propõe a realizar na IV e 

últ ima parte de Os Fundamentos da Aritmética .   

 A partir  da reconsti tuição daquilo que acreditamos ser a espinha dorsal  

da argumentação desenvolvida por Frege,  esperamos ter  mostrado, entre outras 

coisas,  que não procede a afirmação de Dummett  de que Frege dispõe de duas 

razões para afirmar o caráter analí t ico das verdades ari tméticas,  uma de 

natureza mais geral  e que apela para o senso comum, e outra mais específica,  

de natureza estri tamente lógica69.   

 A redução da ari tmética à lógica levada a cabo em Leis Básicas da 

Aritmética  não é um outro argumento,  e sim a parte f inal  de um único 

argumento,  cuja primeira parte encontra-se em Os Fundamentos da Aritmética .  

A seguinte passagem, do prefácio do primeiro volume de Leis Básicas da 

Aritmética ,  é  crucial  para a  compreensão deste ponto: 

 
“Com este  l ivro,  levo adiante  um projeto  que eu  t inha em mente  desde a  

Begri f fsschri f t  de  1879 e  anunciei  nos meus Grundlagen  de  1884.  Meu 

propósi to  aqui  é  just i f icar  em detalhe a  v isão de número que expl iquei  neste  

segundo l ivro.  O mais  fundamental  de meus resul tados,  expressei  no  §46 

daquela  obra  ao  dizer  que uma atr ibuição numérica  contém uma af i rmação 

sobre  um concei to ;  e  a  concepção aqui apresentada se baseia n isso .”  

                                                           
69Cf. Dummett, Frege Philosophy of Mathematics, p.43. A mesma interpretação é avalisada por Tait, em seu artigo Frege Versus 
Cantor and Dedekind. In: Early Analytic Philosophy: Frege, Russell, Wittgenstein. p.233-48. 



  

 A tentativa de deduzir  as leis  da ari tmética a part ir  das leis  básicas da 

lógica não é independente do argumento apresentado em Os Fundamentos da 

Aritmética .  Nas palavras do próprio Frege,  todo o empreendimento logicista  

repousa sobre a tese de que as atribuições numéricas tratam de conceitos.   Se a  

nossa interpretação é corrreta,  isto se deve,  fundamentalmente,  ao fato de que a 

justif icação da definibil idade do número e da demonstrabi l idade das leis  básica 

do número repousa sobre a tese de que as atr ibuições numéricas tratam de 

conceitos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

CONCLUSÃO 

  

 

Ao contrário do que se constuma dizer,  a importância de Frege para a 

f i losofia não se deve ao tão alardeado l inguist ic turn  — que aliás nunca exist iu,  

já que a verdadeira f i losofia jamais se furtou de uma reflexão sobre as relações  

entre a  l inguagem e o mundo — e sim o fato de Frege ter  proposto um novo 

paradigma de análise lógica.  Esta nova lógica é,  contudo, muito diferente da 

lógica contemporânea que,  sob alguns apectos importantes,  está mais próxima 

da lógica de Aristóteles do que da lógica de Frege.  Como pretendemos ter  

mostrado em nossa crí t ica à interpretação de Dummett ,  esta diferença se reflete 

sobretudo na apreciação das razões que levaram Frege a aderir  ao logicismo. 

A partir  da reconsti tuição daquilo que acreditamos ser a espinha dorsal  

da argumentação desenvolvida por Frege em Os Fundamentos da Aritmética ,  

esperamos ter mostrado que a redução da ari tmética à lógica,  levada a cabo em 

As Leis Básicas da Aritmética ,  não é mais um argumento em favor da tese 

logicista,  e sim a etapa final  de um único argumento,  cuja primeira parte  

encontra-se em Os Fundamentos da Aritmética .   



 Frege não avança em parte alguma de Os Fundamentos da Aritmética  

argumentos para justificar a tese logicista.  Como ele mesmo declara no §4,  o 

objetivo do l ivro é demonstrar a definibil idade do conceito de número.  Não é 

verdade, por conseguinte,  que Os Fundamentos da Aritmética  tenha sido 

concebido como uma apresentação informal do projeto a ser executado nas Leis 

Básicas da Aritmética.  Ainda que o l ivro desempenhe um função pedagógica,  na  

medida em que não se contenta em demonstrar que o logicismo é possível ,  mas 

procura,  além disso,  convencer o lei tor de que se trata de uma hipótese muito 

provável ,  sua principal  função não é de natureza prática e sim teórica.   

Ao contrário de servir  apenas de estímulo ao projeto logicista de 

redução da ari tmética à lógica,  Os Fundamentos da Aritmética  é  parte 

integrante deste esforço,  na medida em que uma condição necessária para a sua 

realização é al i  estabelecida de forma definit iva.   
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